

ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


    RESOLUÇÃO N.º 15/86


O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, usando das atribuições que lhe conferem o artigo 115, III da Constituição da República e o artigo 63, III, b, da Constituição estadual, resolve aprovar o seguinte REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, dispondo sobre a competência e o funcionamento de seus órgãos judicantes e administrativos. 

TÍTULO I

DA ORGANIZAÇÃO E COMPETÊNCIA

CAPÍTULO I

DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

SEÇÃO I

DA COMPOSIÇÃO DO TRIBUNAL

Art. 1º. – O TRIBUNAL DE JUSTIÇA, com sede na Capital e jurisdição em todo o território do Estado, compõe-se de onze Juízes, promovidos ou nomeados pelo Governador do Estado, na forma da Constituição e do Código de Organização e Divisão Judiciárias do Estado.

Parágrafo único – Esse número só poderá ser alterado por proposta do próprio Tribunal, observada a LOMAN. (art. 106).

Art. 2º. – Ao Tribunal de Justiça e às suas Câmaras cabe o tratamento de Egrégio e aos seus membros o de Excelência e o título de Desembargador.

Parágrafo único – Salvo caso de condenação criminal, o Desembargador que deixar o cargo por aposentadoria conservará esse título e as honras inerentes ao mesmo.

Art. 3º. -
O Presidente terá assento especial no topo da mesa. O Desembargador mais antigo o primeiro assento à direta e seu imediato o primeiro à esquerda, e assim sucessivamente. Na hipótese do artigo 56, aos Desembargadores seguir-se-ão os Juízes de Direito convocados, que terão assento de acordo com o mesmo critério, também na ordem decrescente de antiguidade. O Procurador-Geral de Justiça ocupará à mesa a direita do Presidente e o Diretor-Geral a sua esquerda.

Parágrafo único – Nas Câmaras Reunidas ou Isoladas a disposição dos lugares será a mesma, ocupando o seu Presidente o lugar no centro e o Procurador o assento à sua direita.

Art. 4º - A indicação para o preenchimento do cargo de Desembargador será feita no prazo de vinte dias após a verificação da vaga. Para esse fim, designará o Presidente sessão ordinária ou extraordinária do Tribunal Pleno, com antecedência de cinco dias, pedindo, se for o caso, os votos dos Desembargadores ausente.

§ 1º - Se se tratar de promoção por merecimento, antes de iniciada a votação, fará o Presidente do Conselho da Magistratura uma exposição detalhada sobre a vida funcional de cada juiz promovível, com base no prontuário respectivo.

§ 2º - Nessa hipótese, cada Desembargador votará em três nomes e a lista será organizada de acordo com a ordem decrescente da votação, considerando-se classificados os Juízes que alcançarem metade mais um, pelo menos, dos votos dos Desembargadores, procedendo-se a tantos escrutínios quantos forem necessários à formação da lista.

§ 3º - Se se tratar de promoção por antiguidade, observada a prescrição do § 1º, submetido à votação o nome do juiz mais antigo na última entrância, será o mesmo indicado, se não houver recusa da maioria dos Desembargadores. Em casos de recusa será submetido à votação o nome do juiz em segundo lugar na ordem de antiguidade, e assim sucessivamente, até fixar-se a indicação.

§ 4º - A ata mencionará os nomes de todos os juízes votados com o número dos respectivos sufrágios, e serão organizadas tantas listas tríplices quanto forem as vagas a preencher.

Art. 5º -
Na vaga correspondente ao quinto reservado a advogado ou membro do Ministério Público, nos cinco dias seguintes à ocorrência, o Presidente baixará edital e oficiará ao Presidente do Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil ou ao Procurador-Geral de Justiça, solicitando relação completa de advogados ou membros do Ministério Público que preencham os requisitos legais, para a inclusão em lista a ser formada em sessão ordinária ou extraordinária, a realizar-se até dez dias após a publicação do edital.

§ 1º -
Se até a data da sessão não for recebida à relação, o Presidente do Tribunal apresentará uma, utilizando-se dos dados de que dispuser.

§ 2º -
A lista tríplice será formada nos termos do § 2º do artigo anterior.
§ 3º -
A ata mencionará os nomes de todos os advogados ou membros do Ministério Público que hajam recebido votos.

           SEÇÃO II

DO FUNCIONAMNETO DO TRIBUNAL
Art. 6º -
Os feitos serão julgados pelo Tribunal Pleno, por Câmaras Reunidas e por Câmaras Isoladas, na conformidade do rito processual estabelecido na lei federal, observadas a ordem de trabalho e demais normas deste Regimento.

Art. 7º -
O Tribunal Pleno reunir-se-á ordinariamente em cada quinta-feira da segunda e quarta semanas de cada mês, ou em sessões extraordinárias, em qualquer dia útil, mediante convocação, com antecedência de 48 horas, do Presidente, especificando a matéria a ser apreciada.

Art. 8º -
As Câmaras Cíveis Reunidas reunir-se-ão ordinariamente na primeira quinta-feira e na terceira sexta feira de cada mês, e as Câmaras Criminais Reunidas na terceira quinta-feira do mês.

Art. 9º -
As Câmaras Cíveis reunir-se-ão, em sessão ordinária, nas segundas e terças-feiras de cada semana, funcionando a Primeira Câmara Cível nas segundas-feiras e a Segunda Câmara Cível nas terças-feiras.

Art. 10 -
A Câmara Criminal e a Câmara Especial reunir-se-ão em sessão ordinária todas as quartas-feiras.

Art. 11 -
 As Câmaras Reunidas ou Isoladas reunir-se-ão extraordinariamente por convocação do respectivo Presidente.

SEÇÃO III

          DA SUSPENSÃO DO SERVIÇO DO TRIBUNAL

Art. 12 – O Presidente do Tribunal de Justiça, em caso de alteração da ordem pública, surto epidêmico ou em outros casos em que se tornar aconselhável a providência, poderá fechar as portas do Palácio da Justiça, ou qualquer dependência  do serviço judiciário, ou somente encerrar o expediente respectivo antes da hora legal, abrindo, em cada caso, as exceções que julgar convenientes.

CAPÍTULO II

 DO TRIBUNAL PLENO

SEÇÃO ÚNICA

DA COMPOSIÇÃO E COMPETÊNCIA

Art. 13 – O Tribunal Pleno funciona com o mínimo de oito membros, incluindo o Presidente, para julgamento de matéria constitucional, mandado de segurança, “hábeas corpus”, ação rescisória, ação penal originária, revisão criminal, uniformização de jurisprudência, embargos infringentes e para apreciação de promoção ou remoção de juiz, disponibilidade, aposentadoria ou processo disciplinar contra magistrado, indicação de nomes para integrar o Tribunal Regional Eleitoral ou de advogados ou membros do Ministério Público para integrar o Tribunal de Justiça, assim como para eleição do Presidente, do Vice-Presidente e do Corregedor-Geral da Justiça.

§ 1º - Para votação das demais matérias o “quorum” mínimo é de seis.

§ 2º - Um dos juízes servirá de relator e os demais como revisores ou vogais, observada a ordem de antiguidade.

Art. 14 – Compete ao Tribunal Pleno.

I – processar e julgar originariamente:

a) o Governador do Estado e o Vice-Governador, nos crimes comuns;

b) os Secretários de Estado, nos crimes comuns e nos de responsabilidade, estes quando não conexos, nos termos do art. 52, § 2º, da Constituição do Estado.

c) os Deputados Estaduais, os Procuradores-Gerais de Justiça do Estado, os Juízes de primeiro grau e os membros do Ministério Público, nos crimes comuns e nos de responsabilidade;

d) a exceção da verdade, nos crimes de calúnia e difamação em que for querelante qualquer das pessoas referidas nas letras a, b e c;

e) os conflitos de competência entre Câmaras do Tribunal ou entre respectivos membros, os conflitos de atribuições entre autoridades judiciárias e administrativas, quando forem neles interessados o Governador, Magistrados, Secretários de Estado ou Procurador, Magistrados, Secretários de Estado ou Procurador-Geral de Justiça;

f) os conflitos de competência entre os Juízes de Direito e o Juiz Auditor da Justiça Militar do Estado;

g) os mandados de segurança, quando impetrados contra atos do Governador do Estado, da Assembléia Legislativa, sua Mesa e seu Presidente, do próprio Tribunal ou de seu Presidente, do Corregedor-Geral da Justiça, das Câmaras Reunidas, da Câmara Criminal ou de Câmara Cível, do Conselho da Magistratura, do Tribunal de Contas, inclusive de seu Presidente, dos Secretários de Estado e do Procurador-Geral de Justiça do Estado;

h) os “hábeas corpus” quando o alegado constrangimento partir de autoridade cujos atos estejam diretamente subordinados à jurisdição do Tribunal de Justiça; quando se tratar de crime sujeito a essa mesma jurisdição, em única instância, e quando houver perigo de consumar-se a violência, antes que outro juízo possa conhecer da espécie;

i) a execução de sentenças proferida nas causas de competência originária, facultada a delegação de atos do processo a juiz de primeira instância;

j) as habilidades incidentes nas causas sujeitas a seu conhecimento;

l) as ações rescisórias dos seus acórdãos, bem como a execução de suas decisões;

m) a representação formulada pelo Procurador-Geral de Justiça, visando a intervenção em municípios, na forma prevista na alínea “d”, § 3º, art. 15, da Constituição da República e inciso IV, art. 142, da Constituição do Estado;

n) a restauração de autos extraviados ou destruídos e outros incidentes que ocorreram em processo de sua competência e originária;

o) as revisões e reabilitações, quanto às condenações que haja proferido;

p)os embargos infringentes opostos ao julgamento das ações rescisórias de sua competência originária, bem como o recurso contra o despacho que os indeferir liminarmente;

q) o impedimento e a suspeição, não reconhecidos, de Desembargador e do Procurador-Geral de Justiça, contra eles argüidos;

r) os pedidos de aposentadoria dos Magistrados, os quais deferidos serão enviados ao Governador do Estado para o respectivo ato.

II – julgar:

a) os crimes contra a honra em que forem querelantes as pessoas enumeradas nas letras “a” e “b”, do inciso I, deste artigo, bem como avocar o processo de outros indiciados, no caso do art. 85 do Código de Processo Penal;

b) o recurso previsto no parágrafo único do art. 557, do Código de Processo penal;

c) os recursos de despacho do Presidente do Tribunal e do Relator, em feitos da sua competência, respeitada a das Câmaras Isoladas ou Reunidas;

d) recursos em que houver argüição de inconstitucionalidade de lei, assim como de ato do Poder Público Estadual ou Municipal;

e) os agravos dos despachos do Presidente que, em mandado de segurança, ordenarem a suspensão de execução de medida liminar ou de sentença que houver concedido (Lei nº 4.348, de 26.6.1964, art. 4º);

f) os embargos de declaração ou infringentes dos seus julgados e os opostos na execução dos seus acórdãos;

g) os recursos das decisões do relator que indeferir liminarmente pedido de revisão criminal, de condenação que houver proferido;

h) os recursos das decisões do Conselho da Magistratura;

i) os recursos interpostos por qualquer pessoa da decisão da Comissão Examinadora do concurso de provas para Juiz Substituto que deferir pedido de inscrição;

j) o incidente de uniformização da jurisprudência, nos feitos de sua competência;

l) os embargos infringentes dos julgados das Câmaras Reunidas, nas ações rescisórias;

III – conhecer:

a) do incidente de falsidade de documento ou insanidade mental do acusado, nos processos da sua competência;

b) do pedido de revogação das medidas de segurança que houver imposto;

c) do pedido de livramento condicional ou de suspensão condicional da pena, nas condenações que houver proferido.

IV – sortear, dentre seus integrantes, o Relator e o Revisor, nos crimes comuns, e os membros do Tribunal Misto nos crimes de responsabilidade, nos processos de que tratam as letras “a” e “c” do inciso I, deste artigo

V – decretar medidas assecuratórias e de segurança, nos feitos da sua competência originária, cabendo ao Relator processá-las, e agir de ofício, nos casos dos artigos 127 e 373 do Código de Processo Penal e 96 do Código Penal.

VI – elaborar o Regimento Interno e modificá-lo se necessário, dando-lhe exata interpretação.

VII – impor penas disciplinares, na forma da lei, ou representar ao órgão competente do Ministério Público e ao Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil.

VIII – eleger em escrutínio secreto:

a) seu Presidente, Vice-Presidente, Corregedor Geral da Justiça, além dos membros das Comissões Permanentes;

b)os Desembargadores e Juízes de Direito e respectivos suplentes, que devem integrar o Tribunal Regional Eleitoral;

IX –indicar:

a) em lista tríplice ao Presidente da República os nomes dos cidadãos de notável saber jurídico e idoneidade moral, para composição do Tribunal Regional Eleitoral e respectivos suplentes;

b) ao Governador o nome do Juiz a ser promovido, de entrância a entrância ou ao Tribunal, por antiguidade, e, em lista tríplice, os promovíveis por merecimento; 
c) ao Governador, em lista tríplice, os nomes dos advogados ou membros do Ministério Público para composição do quinto do Tribunal de Justiça.

X – solicitar intervenção federal no Estado, nos termos da Constituição da República, para garantir o livre exercício do Poder Judiciário ou para promover a execução de decisão judicial.

XI – conceder aposentadoria aos funcionários da Secretaria do Tribunal, na forma da legislação em vigor, determinando a remessa do processo ao Poder Executivo, para os devidos fins.

XII – propor à Assembléia Legislativa:

a) a alteração da organização e divisão judiciárias;

b) a alteração do número de membros do Tribunal de Justiça;
c) a criação ou a extinção de cargos da Secretaria e dos seus serviços auxiliares e a fixação dos respectivos vencimentos.

XIII – organizar a Secretaria e os serviços auxiliares do Tribunal, do Conselho da Magistratura e da Corregedoria-Geral da Justiça.

XIV - encaminhar a nomeação do Juiz Substituto, de acordo com o artigo 144, I, da Constituição da República.

XV – organizar, em sessão e escrutínio secretos, a lista para promoção, por merecimento, dos Juízes de Direito.

XVI – decidir, em sessão e escrutínio secretos, sobre o acesso de Juiz de Direito ao Tribunal, pelo critério de antiguidade, na forma do inciso III, artigo 144 da Constituição da República.

XVII – deliberar sobre:

a) proposição de projetos de lei de iniciativa do Tribunal;

b) assuntos de ordem interna, mediante convocação do Presidente, para esse fim, por iniciativa própria ou a requerimento de um ou mais Desembargadores;

c) proposição feita pelo presidente relativa à indicação de não servidor de Tribunal para provimento de cargo em comissão de Diretor-Geral, Subdiretor-Geral e Diretor de Departamento;
d) quaisquer proposta ou sugestão do Conselho da Magistratura, notadamente as concernentes à organização de sua secretaria e órgão auxiliares.

XVIII – determinar a perda de cargo, a remoção ou a disponibilidade de juízes, pelo voto de dois terços do total de Desembargadores, nos casos e pela forma previstos em lei.

XIX – decidir

a) pedido de remoção e permuta de Juizes de Direito;

b) as reclamações sobre a antiguidade de Juízes de Direito, opostas à lista organizada e publicada por determinação do Presidente;

c) pedido de concessão de adicional por tempo de serviço dos magistrados (C.D.J. art. 213).

XX – promover a aposentadoria compulsória de magistrado ou servidor, por implemento de idade ou invalidez comprovada.

XXI – licenciar, de oficio, magistrados e servidores, em caso de invalidez comprovada.

XXII – declarar o abandono ou a perda do cargo em que incorrerem os magistrados ou servidores.

XXIII – afastar do exercício o Juiz de primeiro grau sujeito a processo criminal ou administrativo, ou a ser removido compulsoriamente, observando o § único do art. 24 da LOMAN.
XXIV – apreciar, em grau de recurso, pedidos de licença, férias e vantagens denegadas pelo Presidente, quando de sua competência.

XXV – propor o aproveitamento dos juízes em disponibilidade.

XXVI – organizar Súmulas da jurisprudência do Tribunal, as quais serão publicadas no “Diário da Justiça”.

XXVII – dar posse ao Presidente, ao Vice-Presidente ao Corregedor-Geral da Justiça e a Desembargador.

XXVIII – organizar e regulamentar os concursos para ingresso na Magistratura e para os cargos de servidores da justiça.

CAPÍTULO III

SEÇÃO I

DAS CÂMARAS CÍVEIS REUNIDAS

Art. 15 – As Câmaras Cíveis Reunidas funcionam com o “quorum” mínimo de quatro membros, inclusive o seu Presidente, ressalvados os casos expressos em que as decisões exijam maior número de juízes.

Parágrafo único – No julgamento de embargos infringentes do julgados as Câmaras Reunidas devem funcionar com o mínimo de cinco juízes.

Art. 16 – Às Câmaras Cíveis Reunidas compete.

I – Processar e julgar:

a) os embargos infringentes dos julgados das Câmaras Cíveis Isoladas;

b) as ações rescisórias dos julgamentos de primeiro grau e das Câmaras Isoladas;

c) os mandatos de segurança contra ato de Juiz de Direito ou de Juiz Substituto.

d) a restauração de autos extraviados ou destruídos e as habilitações incidentes em feitos de sua competência;

e) a execução de acórdãos proferidos nas ações rescisórias;

f) os recursos das decisões do Presidente do Tribunal de Justiça, em matéria cível, salvo quando seu conhecimento couber ao Tribunal Pleno ou às Câmaras Isoladas.

II – Julgar:

a) os embargos de declaração oposto a seus acórdãos;

b) o recurso do despacho que indeferir de plano as ações rescisórias e os embargos infringentes dos julgados das Câmaras Cíveis Isoladas (Art. 532 do C.P.C.);

c) a suspeição não reconhecida, dos Procuradores da Justiça com exercício junto às câmaras Cíveis Isoladas;

d) os conflitos de competência em matéria cível entre Juízes de primeira instância, e os de atribuições entre estes e autoridades administrativas, ressalvado o disposto no art. 14, I, “e”.

III – Uniformizar a jurisprudência, editando as respectivas Súmulas (Art. 476 do C.P.C.).

IV – Impor penas disciplinares, ou representar, para o mesmo fim ao Conselho da Magistratura, ao Ministério Público e à Ordem dos Advogados.

V – Mandar cancelar nos autos, palavras, expressões ou frases desrespeitosas a membros da Magistratura, do Ministério Público ou outras autoridades, no exercício das suas funções.

VI – Declarar a extinção do processo, nos casos previstos em lei.

VII – Exercer outras atribuições que, embora não especificadas, resultem das leis ou deste Regimento Interno.

SEÇÃO II

DAS CÂMARAS CRIMINAIS REUNIDAS

Art. 17 – As Câmaras Criminais Reunidas funcionam com o “quorum” mínimo de quatro membros, inclusive o seu Presidente, ressalvados os casos em que as decisões exijam maior número de juízes.

§ 1° - As Câmaras Criminais Reunidas serão formadas pela Câmara Criminal Permanente e uma das Câmaras Cíveis, por rodízio anual entre elas.

§ 2° - No julgamento de embargos de nulidade e infringentes ou de revisão criminal, as Câmaras Criminais Reunidas devem funcionar com o mínimo de cinco juízes.

Art. 18 – Às Câmaras Criminais Reunidas compete:

I – Processar e julgar:

a) os pedidos de revisão criminal;

b) os recursos das decisões do Presidente do Tribunal de Justiça, em matéria criminal, salvo quando o seu conhecimento couber ao Tribunal Pleno ou à Câmara Isolada;

c) os pedidos de desaforamento.

II – Conhecer e julgar os conflitos de jurisdição, em matéria criminal, entre Juizes de primeira instância, ou entre estes e autoridades administrativas, ressalvado o disposto no art. 14, I, “e”. 

III – Julgar:

a) os embargos de declaração opostos aos seus acórdãos;

b) os recursos do despacho do Relator que indeferir liminarmente pedido de revisão criminal (art. 625, § 3º do C.P.P);

c) os embargos de nulidade ou infringentes do julgado da Câmara Criminal Isolada;

d) a suspeição, não reconhecida, dos Procuradores de Justiça, com exercício junto à Câmara Criminal.

IV – Aplicar medida de segurança, nas decisões que proferir em virtude de revisão.

V – Expedir, de ofício, ordens de “hábeas corpus”. (Art. 654, § 2º do C.P.P).

VI – Impor penas disciplinares, ou representar, para o mesmo fim, ao Conselho da Magistratura, ao Ministério Público ou à Ordem dos Advogados.

VII – Mandar cancelar nos autos, palavras, expressões ou frases desrespeitosas a membros da Magistratura, do Ministério Público ou outras autoridades, no exercício das funções.

VIII – Executar, no que couber, suas decisões, podendo delegar ao juízo de primeiro grau a prática de atos não decisórios.

IX – Exercer outras atribuições que, embora não especificadas, resultem das leis ou deste Regimento Interno.

SESSÃO III

DAS CÂMARAS ISOLADAS

Art. 19 – As Câmaras Isoladas, cíveis ou criminais, funcionam nos julgamentos, cada uma, com três membros, inclusive seu Presidente, servindo um dos Juizes como relator e os outros dois como revisores ou vogais, observando-se a ordem de antiguidade e as demais disposições deste Regimento.

Parágrafo único – A Câmara funcionará, todavia, com qualquer número para distribuição e leitura de acórdãos.

SUB-SEÇÃO I

DAS CÂMARAS CÍVEIS ISOLADAS

Art. 20 – Às Câmaras Cíveis Isoladas compete.

I - Processar e Julgar:

a) os mandados de segurança contra atos dos Procuradores de Justiça, do Juiz-Auditor e do Conselho de Justiça Militar;
b) as habilitações incidentes, nas causas sujeitas a seu julgamento;
c) a restauração de autos extraviados ou destruídos, em feitos de sua competência;

d) os recursos das decisões do Presidente do Tribunal de Justiça, em matéria cível, salvo quando seu conhecimento couber ao Tribunal Pleno ou às Câmaras Reunidas.
II – Julgar:

a) os recursos das decisões dos Juízes de Primeiro Grau em matéria cível;

b) os embargos de declaração opostos aos seus acórdãos;

c) as suspeições dos Juízes, por estes não reconhecidas;

d) o recurso contra o indeferimento liminar, pelo Relator, do agravo de instrumento.

III – Impor penas disciplinares, ou representar, para o mesmo fim ao Conselho da Magistratura, ao Ministério Público e à Ordem dos Advogados.

IV – Mandar cancelar nos autos, palavras, expressões ou frases desrespeitosas a membros da Magistratura, do Ministério Público ou outras autoridades, no exercício de suas funções.

V – Exercer outras atribuições que, embora não especificadas, resultem das leis e deste Regimento Interno.

SUB-SEÇÃO II

DA CÂMARA CRIMINAL

ART. 21 – À Câmara Criminal compete:

I – Processar e julgar:

a) os pedidos de “habeas corpus”, sempre que os atos de violência ou coação ilegal forem atribuídos a Juizes de primeiro grau, podendo a ordem ser expedida de ofício, no curso dos feitos submetidos à sua decisão.

b) a suspeição contra Juizes de primeiro grau e por estes não reconhecida.

II – Julgar:

a) os recursos das decisões do Tribunal do Júri e dos Juízes de primeiro grau em matéria criminal, exceto as do despacho que excluir jurados da lista geral;

b) os embargos de declaração opostos a seus acórdãos.

III – Ordenar:
a) o exame, para verificação da cessação da periculosidade, antes de expirado o prazo mínimo de duração de medida de segurança;

b) o confisco de instrumentos e produtos do crime.

IV – Impor penas disciplinares, ou representar para o mesmo fim, ao Conselho da magistratura, ao Ministério Publico e à ordem dos Advogados.

V – Mandar cancelar nos autos, palavras, frases ou expressões desrespeitosas a membros da Magistratura, do Ministério Publico ou outras autoridades, no exercício de suas funções.

VI – exercer outras atribuições que, embora não especificadas, resultem das leis e deste Regimento Interno.

SUB – SEÇÃO III

DA CÂMARA ESPECIAL
Art. 22 – A Câmara Especial, que funciona durante as férias coletivas, é integrada pelo Presidente do Tribunal, pelo Vice-Presidente e pelo Corregedor – Geral da Justiça.

§ 1° - No período de férias coletivas compete à Câmara Especial processar e julgar os “hábeas corpus”, os feitos enumerados na lei processual civil e os previstos em lei especiais (C.P.C. art. 174) mediante distribuição.

§ 2 ° - Na ausência de um dos membros da Câmara Especial será convocado Juiz de Direito de plantão na Capital.

CAPÍTULO IV

DO CONSELHO DA MAGISTRATURA

Art. 23 – O Presidente do Tribunal, o Vice-Presidente e o Corregedor-Geral constituem o Conselho da Magistratura com sede no Tribunal e Jurisdição em todo o Estado sobre os magistrados e servidores da Justiça.

§ 1° - Preside o Conselho o Presidente do Tribunal.

§ 2° - As sessões do Conselho serão secretariadas pelo respectivo Diretor de Departamento.

§ 3° - O Conselho reunir-se-á, ordinariamente, pelo menos uma vez por mês, e extraordinariamente, quando convocado pelo seu Presidente.

§ 4° - Junto ao Conselho oficiará a Procuradoria-Geral de Justiça.

Art. 24 – As sessões do Conselho serão secretas e suas decisões serão tomadas por maioria de votos.

§ 1° - É permitida a presença do advogado ou da parte interessada até o início da votação.

§ 2° - Da resenha dos trabalhos do Conselho, enviada à publicação, não deverá constar nome do Juiz, quando punido, evitando-se qualquer referência que possa identificá-lo.

Art. 25 – Considera-se impedido de funcionar no Conselho o membro de cujo ato se reclame ou se recorra, bem assim, aquele que já se declarou impedido ou suspeito em processos de que se originar a reclamação ou recurso.

Parágrafo único – No caso de recurso de decisão do Conselho para o Tribunal Pleno, não haverá impedimento para os que tomarem parte na decisão recorrida.

Art. 26 – Nos casos de impedimento ou falta do Presidente, do Vice-Presidente, ou do Corregedor, no Conselho da Magistratura, serão eles substituídos nesta ordem, e o último pelo Desembargador mais antigo do Tribunal, e assim sucessivamente, na ordem decrescente de antiguidade.

Art. 27 – Sem prejuízo da ação disciplinar do Presidente do Tribunal, do Corregedor-Geral e dos Juízes, compete ao Conselho da Magistratura:

I – Exercer a suprema inspeção da Magistratura e manter a sua disciplina, em geral, nos serviços da Justiça, cumprindo-lhe providenciar a fim de que os Juízes de Direito, Juízes de Direito Auxiliares e Juízes Substitutos:

a) residam nas sedes das respectivas Comarcas e delas não se ausentem, sem autorização, salvos para os atos e diligências de seus cargos e nos demais casos previstos no Código de Organização e Divisão Judiciárias;

b) prestem atendimento efetivo às partes e advogados quando se tratar de providências que reclame e possibilite solução de urgência;

c) não pratiquem, no exercício de suas funções ou fora delas, falta que comprometa a dignidade do cargo;

d) evitem freqüência rotineira e lugares onde sua presença possa desprestigiar o cargo, interferindo em atos e fatos onde não caiba a sua competência direta ou indireta;

e) não deixem de permanecer diariamente, durante uma hora, pelo menos, no lugar designado ao expediente forense, para atender às partes e advogados.

II – fiscalizar a atitude funcional dos Juízes e auxiliares da Justiça, determinando as correições gerais ou parciais que entender oportuna.

III – promover diretamente, ou por delegação, inquérito e investigação sobre matéria de sua competência.

IV – conhecer e julgar as representações a respeito de faltas funcionais ou abuso de poder praticados pelos Juízes e auxiliares da Justiça.

V – julgar os recursos opostos às decisões de banca examinadora de concursos para serventuários de justiça das sedes de Comarcas.

VI – indicar nome de Desembargador para compor a comissão examinadora de concurso para serventuário.

VII – processar e julgar representação oferecida pelas partes ou pelo órgão do Ministério Público contra Juiz de entrância, que exceder os prazos previstos na lei. (Art. 198, C.P.C.).

VIII – conceder férias e licenças por período superior a 30 dias.

IX – designar as Comarcas onde o Juiz Substituto exercerá suas funções.

X – conhecer das representações e reclamações relativas ao serviço judiciário, encaminhando-as ao Desembargador Corregedor-Geral, ou ao Procurador-Geral de Justiça, se referentes a membros do Ministério Público, e à Seção da Ordem dos Advogados, quando relativas a Advogados.

XI – Julgar os recursos interpostos contra as decisões do Desembargador Corregedor-Geral da Justiça ou dos Juízes de primeiro grau em matéria disciplinar.

XII – Impor penas disciplinares.

XIII – Propor remoção ou disponibilidade de Juízes de Direito, Juízes Substitutos e servidores da Justiça, por motivo de interesse público.

XIV – Remeter ao Procurador-Geral de Justiça inquérito ou documentos dos quais resultem indícios de responsabilidades criminal.

XV – Processar e julgar “hábeas corpus”, originariamente ou em grau de recurso, quando o constrangimento for motivado por fatos considerados infrações penais sujeitos à Jurisdição de Menores.

XVI – Apreciar, em segredo de justiça, os motivos de suspeição de natureza íntima declarada pelos Juízes.

XVII – Julgar recursos das decisões dos Juízes sobre menores abandonados e infratores.

XVIII – Elaborar seu Regimento Interno.

XIX – Determinar, quando for o caso, que não seja empossada pessoa ilegalmente nomeada para cargo ou função judiciária.

XX – Propor ao Tribunal de Justiça a recusa de Juiz mais antigo, no caso do art. 144, II, letra “b” e III, da Constituição da República.

XXI – Mandar anotar no cadastro dos Juízes, como pontos negativos para promoção de qualquer natureza, as ausências das respectivas Comarcas, desde que não justificadas.

XXII – Exercer quaisquer outras atribuições que lhe sejam conferidas em lei ou regimento.

Art. 28 _ Salvo disposições em contrário, a distribuição das representações e papéis afetos ao Conselho, será feita entre os seus membros, na ordem cronológica e observada a escala decrescente de antiguidade dos Relatores.

Art. 29 – Anualmente, o Presidente do Conselho da Magistratura designará o Juiz de Direito que exercerá a direção do Foro, bem como seu substituto eventual.

Art. 30 – Não estão sujeitos à reclamação ou correição os atos dos Desembargadores, salvo na hipótese contemplada pelo artigo 198, do Código de Processo Civil. 

CAPÍTULO V

DAS ATRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL

E DAS CÂMARAS

SEÇÃO I

DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL

Art. 31 – Ao Presidente do Tribunal de Justiça, além da atribuição geral de exercer a superintendência de todos os serviços, compete:

I – representar o Tribunal, nas suas relações externas, e o Poder Judiciário em todos os negócios com os demais Poderes, correspondendo-se com as autoridades públicas sobre todos os assuntos que se relacionem com a administração da Justiça;

II – velar pelas prerrogativas do Poder Judiciário;

III – dirigir os trabalhos do Tribunal presidindo as sessões plenárias;

IV – designar dia para o julgamento dos processos da competência do plenário;

V – presidir as audiências de distribuição entre órgãos do Tribunal bem como aos respectivos relatores, decidindo as reclamações pertinentes;

VI – assinar, com o Relator, os acórdãos do Tribunal Pleno;

VII – decidir sobre a admissão ou não de recursos extraordinários, resolvendo os incidentes que se suscitarem;

VIII – Velar pela regularidade exatidão das publicações dos dados estatísticos sobre os trabalhos do Tribunal, ao final de cada mês;

IX – relatar todos os processos administrativos que não dependerem de distribuição no Pleno;

X – dirigir os trabalhos, observando e fazendo cumprir os regimentos;

XI – relatar conflitos de competência entre as Câmaras ou Desembargadores do Tribunal;

XII – expedir em seu nome e com sua assinatura as ordens de “Habeas Corpus” e quaisquer outras que não forem da competência privativa dos Juízes relatores, ou Presidente de Câmaras;

XIII – declarar a deserção dos recursos interpostos nas hipóteses dos artigos 533, § 1º e 545 do Código de Processo Civil, quando não preparados oportunamente; (R.I. art. 70).

XIV – julgar o recurso de decisão que incluir jurado na lista geral ou desta o excluir;

XV – homologar desistência requerida antes da distribuição do feito às Câmaras e após a sua entrada na Secretaria e, nos casos de embargos infringentes, após a admissão e antes da nova distribuição;

XVI – conceder licença para casamento, nos termos do cargo 183, inciso XVI do Código Civil;

XVII – promover a execução das decisões do Tribunal, nos casos de sua competência originária;

XVIII – providenciar o cumprimento e execução das sentenças de Tribunais estrangeiros;

XIX – encaminhar ao Juiz competente, para cumprimento, as cartas rogatórias remetidas pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal ou Tribunal Federal de Recursos, emanadas de autoridades estrangeiras, mandando completar qualquer diligência, ou sanar nulidades antes de devolvê-las;

XX – prestar informações nos pedidos de “Hábeas Corpus” ao Supremo Tribunal Federal ou a qualquer outro Tribunal Superior;

XXI – ordenar o pagamento, em virtude de sentenças proferidas contra a Fazenda Pública (C.P.C. art. 730 e 731, Constituição do Estado art. 64);

XXII – convocar o Tribunal Pleno, na quarta semana de novembro, ao final de cada Biênio, a fim de eleger o Presidente, o Vice-Presidente e o Corregedor-Geral da Justiça;

XXIII – convocar os Juízes de Direito nos casos previstos em lei;

XXIV – aplicar a pena de suspensão fixada no artigo 642 do Código de Processo Penal;

XXV – conhecer das reclamações referentes a custas, vencimentos e salários, quanto aos servidores do Tribunal e nos casos submetidos à sua decisão, relativos à qualquer servidor da Justiça;

XXVI – abonar e justificar faltas dos servidores do Tribunal, observados provimentos específicos;

XXVII – sugerir a reforma do Regimento Interno ou interpretá-lo, com recurso para o Tribunal Pleno;

XXVIII – presidir o Conselho da Magistratura;

XXIX – conceder férias, licenças e quaisquer outras vantagens aos servidores do Tribunal e dos seus serviços auxiliares, ressalvadas as de competência do Tribunal Pleno;

XXX – baixar Portaria, anualmente, fixando as escalas de férias dos Juízes de Direito e Substitutos e estabelecendo plantão durante férias coletivas e feriados forenses;

XXXI – tomar o compromisso dos Juízes vitalícios substitutos;

XXXII – baixar ato de lotação dos Juízes Substitutos, determinando-lhes a sede do exercício ou sua movimentação posterior, ouvido sempre o Tribunal Pleno;

XXXIII – conceder a magistrado vantagens a que tiverem direito;

XXXIV – decidir os pedidos de gratificação adicional por tempo de serviço dos servidores da Secretaria do Tribunal;

XXXV – proferir voto de qualidade quando houver empate, se a solução deste não estiver de outro modo regulada;

XXXVI – receber pedido de inscrição em concursos para Juiz ou servidor da Secretaria ou serventuário da Justiça;

XXXVII – encaminhar ao Poder Executivo, elaborada com a colaboração do Vice-Presidente e do Corregedor-Geral, além da proposta das leis financeiras especiais, a orçamentária e parcial do Poder Judiciário, para efeito de compatibilização dos programas e despesas do Estado (art. 64, I, da Constituição do Estado);

XXXVIII – propor de ofício, processo para verificação da incapacidade de Desembargador e Juiz vitalício;

XXXIX – expedir os atos de remoção compulsória;

XL – delegar ao Vice-Presidente a prática de atos de sua competência;

XLI – determinar a disponibilidade prevista no artigo 144, § 2º e baixar o ato respectivo, na hipótese do artigo 113, § 3º da Constituição da República;

XLII – abrir, numerar, rubricar e encerrar livros de ata e de distribuição, podendo, para rubrica, utilizar a chancela;

XLIII – organizar escala de substituição dos Juízes de Direito e submetê-la ao Conselho da Magistratura;

XLIV – organizar e tornar público, até o mês de fevereiro, relatório dos serviços judiciários;

XLV – delegar, dentro de sua competência, quando assim o entender e se fizer necessário, atribuições a servidores da secretaria;

XLVI – votar, no Tribunal Pleno, em matéria administrativa e nas questões da inconstitucionalidade, tendo voto de desempate nos outros julgamentos e das Câmaras Reunidas, quando for convocado para desempatar nos julgamentos de ações rescisórias, embargos infringentes, revisões criminais, desaforamento, conflito de competência, e mandado de segurança contra ato de Juiz de grau inferior e uniformização da jurisprudência;

XLVII – suspender, em despacho fundamentado, as medidas liminares e a execução das sentenças, nos mandados de segurança de competência de primeira instância, nos termos do artigo 4º da Lei nº 4.348, de 1964;

XLVIII – solicitar a abertura de créditos extraordinários, especiais e suplementares;

XLVIX – instalar, com solenidade, no primeiro dia útil,  terminadas as férias coletivas do Tribunal, a primeira sessão anual apresentando resumo do relatório sobre o exercício findo.

L – ouvido o plenário, conceder permuta e transferência de Desembargadores, de uma para outra Câmara;

LI – prover os cargos dos serviços auxiliares do Tribunal na forma da lei;

LII – dar posse, ao final de cada biênio, ao Presidente eleito;

LIII – substituir o Governador do Estado na forma prevista no artigo 35, § 1º da Constituição do Estado;

LIV – convocar sessões extraordinárias do Tribunal Pleno;

LV – representar ao Procurador-Geral da República, ouvido o plenário, sobre declaração de inconstitucionalidade de ato ou lei Estadual;

LVI – aplicar penas disciplinares aos servidores da Secretaria do Tribunal de Justiça;

LVII – determinar a citação ou julgar medidas urgentes no período de férias coletivas para evitar perecimento de direito;

LVIII – presidir a solenidade de instalação de Comarca;

LIX – autorizar previamente o afastamento de Juízes da comarca, na ausência do Corregedor-Geral (art. 40, II);

LX – exercer outras atribuições que, embora, não especificadas, resultem das leis ou regimentos.

SEÇÃO II

DAS ATRIBUIÇÕES DOS PRESIDENTES DAS CÂMARAS

Art. 32 – Exercerá a Presidência das Câmaras Cíveis Reunidas o mais antigo dos Desembargadores que as compõem, competindo-lhe, além de outras atribuições porventura expressas em lei;

I - dirigir e manter regularidades dos trabalhos e a polícia das sessões.

II – convocar:

a) sessões extraordinárias;

b) o Presidente do Tribunal de Justiça para proferir voto de desempate no julgamento das ações rescisórias, embargos infringentes, conflito de competência, mandados de segurança contra ato de juiz de grau inferior e uniformização da jurisprudência.

III – assinar os acórdãos com os relatores dos feitos.

Art. 33 – Exercerá a Presidência das Câmaras Criminais Reunidas o Presidente da Câmara Criminal Permanente competindo-lhe, além das atribuições especificadas nos incisos I, II e III do artigo anterior, outras porventura expressas em lei.

Art. 34 – Presidirá as Câmaras Cíveis o mais antigo Desembargador a elas pertencentes, competindo-lhe além das atribuições especificadas neste Regimento, outras porventura expressas em lei.

Art. 35 – As sessões da Câmara Criminal serão presididas pelo seu membro mais antigo sendo da sua competência além das atribuições fixadas nos incisos I, II e III do artigo 32 expedir as ordens de “Hábeas Corpus” nos processos julgados pela Câmara.

Art. 36 – O Presidente de qualquer das Câmaras, em caso de férias, licença, impedimentos ou ausência ocasionais, será substituído pelo Desembargador que lhe seguir na ordem decrescente de antiguidade no respectivo órgão.

CAPÍTULO VI

DO VICE-PRESIDENTE

Art. 37 – Ao Vice-Presidente compete:

I – substituir o Presidente em seus impedimentos eventuais, ou definitivamente, se o cargo vagar na segunda metade do mandato;

II – relatar exceção, não reconhecida, opostas ao Presidente do Tribunal;

III – colaborar com o Presidente do Tribunal e o Corregedor-Geral, na elaboração da proposta orçamentária do Poder Judiciário e das leis financeiras especiais;

IV – constituir, com o Presidente do Tribunal e o Corregedor-Geral, o Conselho da Magistratura;

V – despachar atos administrativos referentes ao Presidente;

VI – presidir:

a) os concursos para serventuários da Justiça.

b) a Comissão Técnica da Organização Judiciária e Regimento Interno;

VII – exercer as funções que lhe forem delegadas pelo Presidente do Tribunal.

Art. 38 – O Vice-Presidente, no exercício da Presidência, quando a substituição se der por prazo superior a quinze dias, ficará afastado da Câmara a que pertencer, mas participará do julgamento de processos em que tenha lançado o seu “visto”.

CAPÍTULO VII

DO CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA

Art. 39 – Ao Corregedor-Geral, além de suas funções administrativas, compete:

I – elaborar o Regimento Interno da Corregedoria e modificá-lo, com aprovação do Conselho da Magistratura, em ambos os casos;

II – autorizar, previamente, o afastamento de Juízes da Comarca;

III – indicar à designação do Presidente, Juiz de Direito para funcionar na Corregedoria;

IV – solicitar ao Presidente do Tribunal a designação de funcionários para servirem na Secretaria da Corregedoria-Geral;

V – organizar os serviços internos da Corregedoria-Geral, inclusive, quando for o caso, a discriminação de atribuições aos Juízes corregedores;

VI – exercer vigilância sobre o funcionamento da Justiça em geral, e da Polícia Judiciária, quanto à omissão de deveres e prática de abusos, especialmente no que refere à permanência em suas respectivas sedes dos Juízes e servidores judiciais;

VII – realizar, pessoalmente, ou por delegação, de ofício ou a requerimento, correições e inspeções;

VIII – superintender e orientar as correições a cargo dos Juízes corregedores;

IX – apresentar ao Conselho da Magistratura, até 15 de janeiro de cada ano, relatório das atividades do órgão, no ano de sua gestão, e uma cópia dos provimentos baixados;

X – integrar o Conselho da Magistratura;

XI – conhecer das representações e reclamações relativas ao serviço judiciário, determinando ou promovendo as diligências que se fizerem necessárias, ou encaminhando-as ao Procurador-Geral de Justiça, ou ao Secretário de Segurança Pública, se referentes a membros do Ministério Público ou autoridades policiais;

XII – informar, em caráter secreto, ao Tribunal sobre idoneidade pessoal e funcional dos Juízes, candidatos à promoção, sobre a conveniência ou não de se atender a pedidos de remoção, no prazo de 3 dias, após o recebimento da relação dos candidatos inscritos;

XIII – organizar modelos para os livros a serem usados nos cartórios, observada a legislação federal, e remetê-los aos respectivos serventuários, para a necessária padronização, permitindo-lhes, não obstante, completar a escritura dos livros em uso;

XIV – baixar:

a) provimento estabelecendo a classificação dos feitos pra fins de distribuição;

b)com a aprovação do Conselho da Magistratura, provimento sobre as atribuições dos servidores da Justiça, quando não definidas em lei ou regulamento, e a respeito dos livros necessários ao expediente forense.

XV – proceder:

a) a correições gerais ou parciais e extraordinárias, nas comarcas e distritos, por deliberação própria, do Tribunal ou do Conselho da Magistratura, quando constar a prática de abusos que prejudiquem a distribuição da Justiça;

b) disciplinarmente, e sem prejuízo do andamento do feito, a requerimento dos interessados, ou do representante do Ministério Público, a correições parciais nos próprios autos, a fim de emendar erros ou abusos que importem em tumulto dos atos e fórmulas da ordem legal do processo, quando para o caso não haja recurso.

XVI – julgar os recursos das decisões dos juízes de execução sobre serviço externo de presos.

XVII – instaurar, em caráter sigiloso, quando necessário, de ofício, independentemente de portaria, inquérito administrativo, para efeito de aplicação de pena disciplinar, encaminhando-o, se for o caso, ao Conselho da Magistratura.

XVIII – impor penas disciplinares.

XIX – ministrar instruções aos magistrados e juízes substitutos e auxiliares da Justiça, respondendo a consultas sobre matéria administrativa em tese.

XX – apreciar os relatórios dos Juízes e, se for o caso, submetê-los ao exame do Conselho da Magistratura, o qual mandará consignar nos assentamentos individuais as suas observações.

XXI – inspecionar as prisões em geral e estabelecimentos destinados a medida de segurança, para inteirar-se do estado deles, com o objetivo de propor as medidas administrativas e legislativas convenientes à sua organização e eficiência, cumprindo-lhe, ainda, dar audiência a presos e providenciar sobre o seu julgamento, ou a sua liberdade, quando ilegalmente detidos, fiscalizando o andamento dos processos de livramento condicional.

XXII – representar:

a) ao Tribunal sobre a conveniência de remoção ou disponibilidade de Juiz, quando ocorrer motivo de interesse público;

b) sobre a verificação de invalidez física ou mental de Juiz e servidor da Justiça;

c) ao Presidente sobre a concessão de férias e licença a os funcionários lotados na Corregedoria-Geral e verificar a regularidade das concedidas pelos Juízes nas respectivas Comarcas;

XXIII - levar ao conhecimento da Ordem dos Advogados falta que seja atribuída a advogado, provisionado e estagiário acadêmico.

XXIV – examinar as situações, representar, determinar e propor providências a respeito de menores abandonados, interditos, órfãos, tutelados, curatelados, ou de bens de ausentes e defuntos.

XXV – O Corregedor-Geral da Justiça participará como vogal dos julgamentos da competência do Tribunal Pleno, nos casos do artigo 14, inciso I, alíneas a, b, c, d, m; inciso II, alíneas b, f; incisos VI, VIII, IX, X, XI,XII, XIII, XIV, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXI, XXII, XXIII, XXIV, XXV, XXVI, - XXVII, XXVIII e XXIX do Regimento Interno.

XXVI – sindicar e informar sobre o procedimento dos Juízes e servidores sujeitos a correição, a fim de saber se exigem ou recebem emolumentos, custas ou quantias indevidas ou excessivas; se é observado o recolhimento regular da taxa judiciária; se os juízes são assíduos e diligentes em dar audiências e na administração da justiça, não excedendo os prazos legais; se os Juízes se ausentam sem transmitir ao substituto legal, o exercício do cargo; se os tabeliães, escrivães e demais servidores atendem com prontidão as partes ou se retardam por falta de pagamento de custas, processos e atos ou diligências cujo expediente não depende previamente desse pagamento; se o escrivão de casamento cria dificuldades aos nubentes, além das exigências constantes da lei; se há entre servidores impedimento que os inibam de servirem juntos; se o Juiz assina e exige assinatura no livro de carga dos autos saídos de cartórios; se os escrivães apresentam aos Juízes os autos na data em que fizerem os respectivos termos de conclusão; se o contador fiscaliza a cobrança das custas e glosa, os emolumentos não contados ou indevidos, fazendo ele próprio  a glosa, quando cabível; se existe afixado, em algum lugar bem visível do cartório, quadro com tabelas dos emolumentos taxados para os atos de ofício; se há servidor atacado de moléstia mental ou contagiosa, ou portador de defeito físico que prejudique o exercício das respectivas funções ou que tenha atingido a idade limite para a aposentadoria cumpulsória.

XXVII – prestar informações ao órgão julgador quanto às providências por ele determinadas.

XXVIII – determinar, independentemente de reclamações, a restituição de custas e salários, impondo as penas legais, sempre que notar abusos em autos ou papéis que lhe forem apresentados.

XXIX - promover a declaração de inexistência e cancelar a matrícula no Registro de Imóveis na forma determinada pela lei n° 6.739 de 05.12.79.

XXX – exercer outras atribuições que lhe sejam conferidas por lei ou Regimento Interno.

CAPÍTULO VIII

DA INVESTIDURA NO CARGO DE DESEMBARGADOR

DA ELEIÇÃO E POSSE DOS DIRIGENTES

DO PODER JUDICIÁRIO

DA POSSE DOS DESEMBARGADORES

Art. 40 – O Desembargador nomeado prestará o compromisso e tomará posse no cargo em sessão plena do Tribunal, solene ou não, mas em qualquer caso, será observado o seguinte ritual:

a) aberta a sessão e formada a mesa, designará o Presidente dois dos Desembargadores para introduzirem no recinto o empossando;

b) este será apresentando entre os dois Desembargadores e seguido de um oficial de justiça que conduzirá a capa ou a toga até a parte direita do plenário e à frente do Presidente;

c) o novo Desembargador, antes de tomar assento prestará perante o Presidente o seguinte compromisso: “PROMETO DESEMPENHAR LEAL E HONRADAMENTE AS FUNÇÕES DO MEU CARGO,” considerando-se desde esse momento no exercício de suas funções, que será reduzido a termo em livro especial e devidamente assinado;

d) serão oferecidas as vestes talares e, declarando o Presidente empossado o novo Desembargador, convidá-lo-á a tomar assento, determinando que se faça a leitura do termo de posse, previamente lavrado,que será assinado pelos Desembargadores presentes. 

e) em seguida, será saudado pelo Presidente ou por outro Desembargador por este designado, podendo, também, usar da palavra os Desembargadores, o Procurador-Geral, o representante da Ordem dos Advogados e os oradores previamente inscritos;

f) encerrar-se-á a solenidade depois da oração do empossado.

Art. 41 – O Desembargador empossado integrará a Câmara onde houver vaga.

Parágrafo único – A remoção de Desembargadores, deferida pelo Tribunal, prefere ao provimento inicial e, em se dando, o preenchimento far-se-á na Câmara deixada pelo Desembargador removido.

Art. 42 – A antiguidade de Desembargadores regular-se-á pela data em que se iniciou o exercício; pela nomeação, se o exercício inicia na mesma data, e pela idade, quando as datas coincidirem.

DA ELEIÇÃO E POSSE

Art. 43 – Na última sessão ordinária do Tribunal Pleno em cada biênio, no mês de novembro, ou não sendo possível na sessão extraordinária que se convocar, o Tribunal elegerá de conformidade com a Lei Orgânica da Magistratura, o Presidente, o Vice-Presidente e o Corregedor-Geral da Justiça, constituindo os eleitos o Conselho da Magistratura.

§ 1º- A eleição far-se-á e escrutínios distintos e secretos, considerando-se eleito o que obtiver a maioria dos votos dos membros do Tribunal e, em caso de empate, o Desembargador mais antigo e, se iguais em antiguidade, o mais idoso.

§ 2º - É obrigatória a aceitação do cargo, salvo recusa expressa e aceita pelo Tribunal antes da eleição.

§ 3º - É proibida a reeleição. Quem tiver exercido qualquer cargo de direção por quatro anos, ou o de Presidente, não mais figurará entre os elegíveis até que se esgotam todos os nomes na ordem de antiguidade.

§ 4º - O disposto no parágrafo anterior não se aplica ao Desembargador eleito para completar o mandato inferior a um ano.

Art. 44 – Só haverá eleição de substituição, se a vaga ocorrer dentro da primeira metade do mandato do Presidente, do Vice-Presidente ou do Corregedor, caso em que o eleito completará o período restante do mandato.

Art. 45 – O Presidente, o Vice-Presidente e o Corregedor-Geral da Justiça assumirão as novas funções na sessão solene de início dos trabalhos judiciários do Tribunal de Justiça a ser realizada no 1º (primeiro) dia útil do mês de março e prestará o seguinte compromisso:

“Prometo desempenhar bem e fielmente os deveres de meu cargo, cumprindo e fazendo cumprir a Constituição da República, as leis e as decisões da Justiça.”

§ 1º - O Presidente assinará em livro especial o termo de posse de seu sucessor e este o do Vice-Presidente e do Corregedor-Geral da Justiça, seguindo-se a assinatura dos empossados, depois de lido pelo Diretor-Geral.

§ 2º - A sessão de abertura dos trabalhos do Tribunal de Justiça será sempre solene.

§ 3º - Na hipótese dos artigos 44, parágrafo 4º e 45, a posse dar-se-á na primeira sessão do Tribunal Pleno ou em sessão extraordinária especialmente convocada logo após a eleição.

DISPOSIÇÕES ESPECIAIS

Art. 46 – O Desembargador nomeado tem o prazo de 30 dias, prorrogáveis por mais 30, para tomar posse, e o eleito, se estiver em gozo de licença, o prazo de 10 dias, a contar do término desta.

Parágrafo único – Os Desembargadores que deixarem a Presidência e a Corregedoria tomarão assento na Câmara ou Câmaras de onde hajam saído os seus substitutos.

CAPITULO IX

DO RELATOR E DO REVISOR
Art. 47 – Compete ao Relator:

I- processar e relatar os feitos que lhe couberem por distribuição, assim como os incidentes que julgará quando não dependem de acórdão;

II – apresentar em mesa para julgamento os feitos que não dependam de pauta;

III – delegar atribuições a outras autoridades judiciárias, nos casos previstos em lei e neste Regimento;

IV – determinar, por despacho, a conversão do julgamento em diligência para o suprimento de falhas e omissões sanáveis, nos casos específicos;

V – indeferir o agravo manifestamente, intempestivo, incabível ou improcedente;

VI – decidir sobre a suspensão de medidas que tenham decretado prisão de depositário infiel, adjudicação, remição de bens ou levantamento de dinheiro sem prestação de caução idônea, até decisão da Câmara;

VII – redigir o acórdão dentro de duas semanas, sempre que for voto vencedor;

VIII – apreciar o cabimento dos embargos infringentes, quando seu voto for vencedor no julgamento;

IX – fazer cumprir as decisões de sua competência;

X – assinar com o Presidente do Tribunal as cartas de sentenças;

XI – nomear curadores especiais;

XII – requisitar os autos cíveis ou criminais quando necessários ao julgamento, se daí não advier dificuldades à execução normal da sentença ou ao prosseguimento do processo em primeira instância;

XIII – processar, quando levantado pelos litigantes na superior instância, o incidente de falsidade;

XIV – homologar a desistência de recurso e julgar prejudicado pedido o recurso que manifestamente haja perdido o objeto;

XV – julgar extinto o processo nos casos do art. 267 do C.P.C.

XVI – autorizar o levantamento ou restituição do depósito na hipótese do art. 494 do C.P.C.

§ 1º - Das decisões do relator que indeferir a petição inicial nas ações rescisórias, mandados de segurança e outras da competência originária do Tribunal, caberá recurso sem efeito suspensivo, no prazo de cinco dias, para o órgão a que estaria afeto o julgamento do feito. Igual recurso, caberá das decisões proferidas pelo relator que causarem prejuízo ao direito da parte ou interessado e para as quais não haja recurso previsto.

§ 2º - O recurso será dirigido ao relator que o porá em mesa, na primeira sessão que se seguir, computando-se, no julgamento, o seu voto.

§ 3º - Provido o recurso, o Plenário, as Câmaras Reunidas ou a Câmara Isolada, conforme a hipótese determinará o que for de direito.

Art. 48 – Será revisor o Juiz que se seguir ao relator na ordem decrescente de antiguidade, sendo o Juiz mais antigo o revisor do mais moderno.

Art. 49 – Compete ao Revisor:

I – sugerir ao Relator medidas ordinatórias do processo que tenham sido omitidas;

II – confirmar, completar ou retificar o relatório;

III – pedir dia para julgamento dos feitos nos quais estiver habilitado a proferir voto.

Art. 50 – Haverá revisão nos seguintes processos:

I – ação rescisória;

II – ação penal originária;

III – desaforamento;

IV – revisão criminal;

V – apelação criminal, quando se tratar de crime a que a lei comine pena de reclusão;

VI – apelação cível, exceto nas causas de procedimento sumaríssimo.

VII – embargos infringentes, cíveis e criminais;

VIII – reexame de sentença.

Art. 51 – Salvo caso de força maior, ou afastamento por mais de 30 dias, tomará parte no julgamento do recurso o Juiz que houver lançado “visto” no processo.

§ 1º - Considera-se força maior, para efeito deste artigo:

a) o entrar em gozo de férias coletivas;

b) o findar as férias coletivas para os Juízes que integravam a Câmara especial.

§ 2° - O Juiz eleito Presidente ou Corregedor continuará como Relator ou Revisor dos processos nos quais tiver lançado visto, ou ainda ultrapassado o prazo legal para fazê-lo.

CAPÍTULO X

DAS SUBSTITUIÇÕES NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

 Art. 52 – O Presidente do Tribunal é substituído pelo Vice-Presidente, e este e o Corregedor, pelos demais membros, na ordem decrescente de antiguidade.

Art. 53 – Em caso de afastamento, a qualquer título, por período superior a trinta dias, os feitos em poder do Desembargador afastado e aquele nos quais tenha lançado relatório, e os que pôs em mesa para julgamento, serão redistribuídos aos demais membros da Câmara Isolada, das Câmaras Reunidas, ou do Pleno, mediante oportuna compensação.

§ 1° - O julgamento que tiver sido iniciado prosseguirá computando-se os votos já proferidos, ainda que o magistrado afastado seja o Relator.

§ 2° - Somente quando indispensável para decidir nova questão, surgida no julgamento, será dado substituto ao ausente, cujo voto, então, não se computará.

Art. 54 – Quando o afastamento for por período igual ou superior a três dias, serão redistribuídos, mediante oportuna compensação, os “hábeas corpus”, os mandados de segurança, e os feitos que consoante fundada alegação do interessado, reclamem solução urgente. Em caso de vaga, ressalvados esses processos, os demais serão atribuídos ao nomeado para preenchê-la.

Art. 55 – Para compor o “quorum” de julgamento, o Desembargador, nos casos de ausência ou impedimento eventual, será substituído por membro de outra Câmara, na ordem de antiguidade, mediante convocação do Presidente do Tribunal.

Art. 56 – A convocação do Juiz de primeira instância somente se fará para completar, como vogal o “quorum” de julgamento, quando por suspeição ou impedimento dos Desembargadores não for possível a substituição na forma prevista no artigo anterior.

§ 1º - A convocação far-se-á mediante sorteio público dentre os Juízes de entrância especial. Os Juízes titulares de Varas Cíveis serão de preferência convocados pelo Presidente para os julgamentos de matéria cívil, e os das Varas Criminais, para os de matéria criminal.

§ 2° - Não poderão ser convocados Juízes punidos com as penas de advertência, censura, remoção compulsória ou disponibilidade com vencimentos proporcionais ao tempo de serviço, nem os que estejam respondendo a processo que importe na perda do cargo.

Art.57 – O substituto do Presidente do Tribunal enquanto exercer o cargo, por prazo superior a quinze dias, ficará dispensado da distribuição, mas participará dos julgamentos dos processos em que tenha lançado “visto”.

Art. 58 – Afastando-se o relator por prazo superior a quinze dias ou inferior ou igual a trinta dias, em virtudes de licença, férias ou serviço do Tribunal, será convocado Desembargador de outra Câmara, e a este serão encaminhados os processos devolvidos pelo Desembargador que se afastou por um dos motivos mencionados.

Art. 59 – Retornando o Desembargador afastado do exercício, na forma do artigo anterior, o convocado permanecerá com jurisdição limitada, e os processos que tinha em mãos serão encaminhados ao Desembargador a quem substituiu, salvo aqueles em que tenha lançado “visto” ou ultrapassado o prazo legal.

Parágrafo único – Se o afastamento foi igual ou inferior a quinze dias a convocação será, apenas, para completar o “quorum”.

Art. 60 – Havendo “visto” de dois revisores e ausentando-se o Relator, estará completa a revisão, funcionando como Relator o mais antigo.

Art. 61 – Os feitos não julgados pelo Desembargador que deixa a função serão atribuídos ao nomeado para preenchê-la. (LOMAN art. 116 – in fine).

Art. 62 – Quando o afastamento for superior a 60 dias, a duração da convocação de juiz de outra Câmara dependerá do julgamento pelo convocado de um número máximo de processos, a ser fixado pelo Presidente do Tribunal, de acordo com a média de distribuição ocorrida nos dois últimos meses, procedendo-se a seguir a rodízio entre os demais.

CAPÍTULO XI

DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Art.63 – Ao Procurador-Geral de Justiça compete:

I – assistir às sessões do Tribunal, tendo assento à direita do respectivo Presidente, podendo intervir oralmente nos julgamentos dos feitos de suas atribuições, após a defesa da parte ou do relatório e até o momento de iniciar a votação;

II – promover a ação penal ou civil, nos casos de competência originária do Tribunal de Justiça representar ao Supremo Tribunal Federal quando se tratar de crime de Desembargadores;

III – comparecer a todas as sessões do Conselho da Magistratura;

IV – oficiar, mediante vista dos autos;

a) nos recursos de exclusão ou inclusão de jurados;

b) nas apelações, recursos, desaforamentos, embargos e revisões criminais;

c) na uniformização da jurisprudência, declaração de inconstitucionalidade, ações rescisórias e mandados de segurança;

d)   nos pedidos de “Hábeas Corpus”;

e) nos pedidos de pagamentos formulados em execução de sentença contra a Fazenda Pública ( art. 731 do Código de Processo Civil);

f) nos pedidos a que se refere o art. 1º da Lei nº 6.739, de 05.12.79;

g) oficiar nos autos, em todas as causas concernentes ao estado da pessoa, pátrio poder, curatela, interdição, casamento, resíduo, declaração de ausência e disposição de última vontade, divisão e demarcação de terras, usocapião de imóveis, ainda que invocado como matéria de defesa, falência e concordata, perdas e danos contra Juízes e funcionários públicos, bem como em quaisquer outras em que forem interessados incapazes, o Estado ou Município ou se evidenciar interesse público pela natureza da lide ou qualidade da parte;

V –  suscitar conflito de competência;

VI– requerer revisão criminal e interpor recurso para o Supremo Tribunal Federal, nos termos da Constituição;

VII– requerer perdão ou comutação das penas;

VIII– determinar aos demais órgãos do Ministério Público a promoção da ação penal, a prática de atos processuais, a interposição e o seguimento de recursos;

IX – aprovar, fazendo-se registrar em livros especiais, os estatutos das fundações e respectivas reformas, bem como as contas de seus administradores e promovendo a providência a que se refere o artigo 30, § único, do Código Civil;

X – requerer exame de sanidade, para verificação de incapacidade física ou mental das autoridades judiciárias, órgãos do Ministério Público, servidores da Justiça, e promover quando for o caso, o seu afastamento do cargo;

XI – representar ao Tribunal de Justiça e ao Corregedor-Geral sobre faltas e omissões no cumprimento de deveres por parte de autoridades judiciárias de qualquer grau de servidores e funcionários da Justiça;

XII – inspecionar os cartórios e prisões e requerer o que for a bem da Justiça;

XIII – impetrar “Hábeas Corpus” em favor dos que sofrem ou se acharem em iminente perigo de sofrer violência ou coação ilegal na sua liberdade de ir e vir,salvo de prisão disciplinar;

XIV – promover a execução de testamentos e arrecadação e administração dos bens de resíduo e dos bens de ausentes;

XV – intervir em todos os feitos em que forem interessados os menores, interditos ou ausentes;

XVI – promover a observância do disposto no título III do Livro IV, do Código Civil, nos inventários e demais feitos;

XVII – cumprir e fazer cumprir o disposto nos artigos 463 e seguintes e 1.591 e seguintes do Código Civil;

XVIII – nos demais processos, quando, pela relevância da matéria, ele a requerer, ou for determinada pelo Relator, Turma ou Plenário.

Art. 64 – O Procurador-Geral poderá credenciar Procuradores de Justiça para funcionar junto às Câmaras, assegurando-se-lhes lugar à direita do Presidente.

CAPITULO XII

DO FUNCIONAMENTO DO TRIBUNAL

SEÇÃO I

DO REGISTRO E CLASSIFICAÇÃO DOS FEITOS
Art. 65 – Os feitos e papéis apresentados ao Tribunal serão registrados no protocolo, no mesmo dia ou no dia útil imediato, e submetidos ao preparo, se couber.

Art. 66 – Os feitos, quer da competência do Tribunal Pleno, quer das Câmaras, serão discriminados por classe, com designação e numeração próprias, obedecendo esta última a ordem de registro no protocolo.

Art. 67 – Obedecerão às seguintes classes os feitos apresentados:

I – EM MATÉRIA CRIMINAL:

a) “Hábeas Corpus”;

b) Ação Penal;

c) Execução da Verdade;

d) Suspeição;

e) Revisão;

f) Incidente de Falsidade;

g) Restauração de Autos;

h) Recurso de “Hábeas Corpus”;

i) Recurso em Sentido Estrito;

j) Apelação em processos em que a lei comine pena de detenção e multa;

k) Apelação em processos em que a lei comine pena de reclusão;

l) Carta Testemunhável;

m) Embargos de Declaração;

n) Embargos Infringentes e de nulidade;

o) Desaforamento;

p) Conflitos de Competência;

q) Feitos não especificados;

r) Recurso não especificados.

II – EM MATÉRIA CÍVEL

a) Mandados de Segurança;

b) Ação Rescisória;

c) Pedido de Intervenção;

d) Argüição de Inconstitucionalidade;

e) Suspeição e Impedimento;

f) Conflitos de Competência e Atribuição;

g) Uniformização da Jurisprudência;

h) Embargos Infringentes;

i) Recurso contra a Inadmissão dos Embargos Infringentes;

j) Embargos de Declaração;

k) Restauração de Autos;

l) Reexame de Sentenças de Duplo Grau de Jurisdição;

m) Apelação em causa de Procedimento Ordinário;

n) Apelação em causa de Procedimento Sumaríssimo;

o) Apelação em Processo de Execução;

p) Apelação em Processo Cautelar;

q) Apelação em Processos Especiais;

r) Apelação em Procedimentos de Jurisdição voluntária;

s) Apelação em causas de procedimento regulado por leis especiais;

t) Agravo de Instrumento;

u) Feitos não especificados;

v) Recursos não especificados.

SEÇÃO II

DO PREPARO E DA DESERÇÃO DOS FEITOS

Art. 68 – Os recursos das decisões de 1º Grau serão preparados no Juízo de origem.

Art. 69 – Conta-se o prazo para preparo do recurso extraordinário e de embargos (arts. 532, § 1º e 545 do C.P.C.) da data da publicação do respectivo despacho no órgão oficial ou da ementa do agravo de instrumento julgado no Supremo Tribunal Federal, considerando-se o termo inicial a partir do dia em que efetivamente tenha circulado o Diário da Justiça.

Parágrafo único – Considerar-se-á deserto o recurso não preparado no prazo legal.

Art. 70 – A deserção não depende de julgamento, sendo pronunciada, mediante despacho da Presidência, após informações da Secretaria.

Art. 71 – O Diretor da Secretaria deverá sempre certificar a data do preparo, fornecendo às partes o respectivo recibo.

Art. 72 – O preparo no Tribunal compreende as custas dos serventuários, pagamento das despesas de remessa e retorno e será efetuado de uma só vez.

§ 1º - Quando autor e réu recorrerem, cada recurso estará sujeito a preparo integral.

§ 2º - Tratando-se de litisconsortes necessários, bastará que um dos recursos seja preparado, para que todos sejam julgados, ainda que não coincidam as suas pretensões.

§ 3º - O assistente é equiparado para esse efeito ao litisconsorte.

§ 4º - O terceiro prejudicado que recorrer fará o preparo do seu recurso, independentemente do preparo dos recursos que, porventura, tenham sido interpostos pelo autor e pelo réu.

Art. 73 – Terão andamento, independentemente de preparo, o reexame de sentença, os recursos interpostos pela Fazenda Pública e pelo Ministério Público, os conflitos de jurisdição suscitados pelos Juízes ou órgão do Ministério Público, os requerimentos de autoridades judiciárias e administrativas, os processos de “Hábeas Corpus”, e os processos criminais, salvo a ação penal privada.

Art. 74 – O relator sustará o andamento do feito em que não tenha sido paga a taxa judiciária, intimando-se a parte a recolhê-la, através da Secretaria do Tribunal.

Art. 75 – O pagamento dos preços cobrados pelo fornecimento de cópias, autenticadas ou não, de traslados, de certidões por fotocópias ou meio equivalente será antecipado ou garantido com depósito, consoante tabela aprovada pelo Presidente do Tribunal, devendo o respectivo recolhimento ser feito ao FUNAJURIS.

SEÇÃO III

DA DISTRIBUIÇÃO

ART. 76 – Preparados os feitos, ou verificada a dispensa de preparo, serão conclusos, imediatamente, ao Presidente do Tribunal que os distribuirá, em audiência pública, entre as Câmaras e os respectivos Relatores, com observância da classificação a que se refere o artigo 67, e dos princípios de alternatividade e do sorteio, todas as sextas-feiras, às 13 horas, no plenário de uma Câmaras, ficando a audiência antecipada para o dia útil anterior, se aquela recair em data em que não houver expediente no Tribunal de Justiça.

§ 1º - A Câmara que conhecer da causa ou decidir algum dos seus incidentes, terá a jurisdição prevente, na ação e na execução, para todos os recursos posteriores.

§ 2º - A distribuição deverá ser feita ao mesmo Relator, na falta ao Revisor, e, na falta deste, a outro Desembargador que tenha participado do julgamento.

§ 3º - Desaparecerá a prevenção quando já não fizer parte da Câmara nenhum dos juízes que funcionaram em julgamento anterior.

§ 4º - O conhecimento do mandado de segurança, do “hábeas corpus” e do recurso cível ou criminal torna prevente a competência do Relator, para todos os recursos poteriores, tanto na ação quanto na execução, referentes ao mesmo processo.

Art. 77 – Seja da competência do Tribunal Pleno ou da Câmara, cada feito será distribuído a um relator sendo revisor ou vogal o Juiz que se lhe seguir na ordem decrescente de antiguidade.

Art. 78 – Independe de distribuição em sessão os processos de “hábeas corpus”, de mandado de segurança e os feitos administrativos da competência do Conselho da Magistratura ou do Tribunal Pleno.

Art. 79 – A distribuição será alternada e obrigatória, obedecendo, ainda, aos seguintes princípios:

I – quando forem dois ou mais os processos da mesma classe, a distribuição será feita por meio de sorteio entre as Câmaras ou entre os Juízes;

II – verificados os números de ordem dos processos, o Presidente do Tribunal os escreverá em papéis destacados, colocando-os na urna, e, em seguida, irá, por sorteio distribuindo os que forem retidos, na ordem numérica das Câmaras Cíveis, ou decrescente da antiguidade dos Juízes;

III – no caso de suspeição ou impedimento do Juiz ao qual couber a distribuição, o Presidente, se for o caso, redistribuirá o feito, mediante compensação, após a manifestação do juiz argüido de suspeito ou impedido;

IV – as distribuição serão inscritas em livros próprios e distintos, seguindo a nomenclatura estabelecida no artigo 67, e anotados no rosto e certificadas nos autos de cada processos;

V – nos casos de embargos de declaração será relatar o redator do acórdão embargado;

VI – ocorrendo a hipótese prevista no artigo 559 do Código de Processo Civil, ou configurando-se de outro modo, na instância recursal, a conexão ou a continência, a apelação será distribuída por dependência (artigo 253 do C.P.C), ao relator a quem couber o julgamento do agravo de instrumento, compensando-se na distribuição.

Art. 80 – Nas ausências do relator, por prazo superior a 15 dias, sem que se lhe haja dado substituto, poderá o feito ser distribuído a novo relator, nos termos dos artigos anteriores, a requerimento de qualquer das partes, sem prejuízo da devida compensação.

SEÇÃO IV

DAS SESSÕES

Art. 81 – O Tribunal Pleno e as Câmaras reunir-se-ão ordinariamente nos dias mencionados nos artigos 7º a 10 às 14 horas.

§ 1º - Para as sessões do Tribunal Pleno em que houver de ser examinada matéria de constitucionalidade ou em que haja julgamento de que deva participar o Corregedor será ele convocado com antecedência de, pelo menos, 24 horas.

§ 2º - Verificando-se, durante o julgamento, a necessidade do exame de constitucionalidade de lei ou ato do poder público, não havendo “quorum” ou não estando convocado o Corregedor-Geral da Justiça suspender-se-á o julgamento, que prosseguirá na sessão seguinte, feitas as convocações necessárias.

Art. 82 – O Tribunal Pleno e as Câmaras poderão, também, reunir-se extraordinariamente, mediante convocação prévia do seu Presidente, “ex officio”, ou a requerimento de qualquer de seus membros, ou do Procurador-Geral da Justiça.

Parágrafo único – Salvo motivos relevantes, as convocações devem ser feitas com antecedência de pelo menos 24 horas, especificando-se a matéria a ser apreciada.

Art. 83 – As sessões serão públicas, podendo ser excepcionalmente secretas, quando a lei ordenar ou quando o Tribunal, no interesse da Justiça ou da moralidade, assim o resolver.

§ 1º - Nas sessões secretas para deliberações de ordem administrativas e para julgamento dos processos de competência originária do Tribunal Pleno, só permanecerão no recinto os Desembargadores. Nessas sessões, as funções de Secretário serão desempenhadas pelo mais moderno dos Desembargadores. Nas demais sessões secretas, poderão permanecer os órgãos do Ministério Público, as partes e seus advogados.

§ 2° - Nas sessões públicas, poderá o Presidente determinar que se retirem do recinto os menores de 18 anos, tendo em vista a natureza do assunto a ser debatido.

§ 3° - O Presidente da sessão manterá a disciplina no recinto, advertindo ou fazendo retirar da sala quem perturbar os trabalhos, prendendo os que cometerem crimes ou contravenções no local, atuando-os na conformidade do artigo 307 do Código de Processo Penal, lavrado o auto pelo Secretário. Não será permitido o uso de palavras ofensivas, sendo o orador que as usar advertido, e, se reincidir, ser-lhe-á cassada a palavra.

§ 4° - Não serão permitidas manifestações de regozijo, de pesar e outras, estranhas aos trabalhos normais do órgão julgador, salvo se referentes a Justiça ou a fatos relacionados com a vida jurídica do país.

Art. 84 – Iniciada a sessão, nenhum Desembargador poderá retirar-se do recinto sem vênia do Presidente.

SESSÃO V

DAS SESSÕES SOLENES
Art. 85 – As sessões serão solenes:

I. a) para dar posse ao Presidente, ao Vice-Presidente e ao Corregedor-Geral da Justiça;

b) para dar posse aos Desembargadores, desde que estes não a recusem;

c) para instalação do Ano Judiciário;

d)  para celebrar acontecimento de alto significado para o Tribunal.

II – Nas sessões solenes, à mesa da Presidência tomarão assento os chefes dos poderes judiciário, executivo e Legislativo, o Procurador-Geral de Justiça e outras autoridades quando convidadas pelo Desembargador Presidente.

III – Os Desembargadores adentrarão o Plenário incorporados, tendo à frente o Presidente e observando-se a ordem de antiguidade.

Art. 86 – Os demais atos relativos ao cerimonial das sessões solenes serão regulados pelo Presidente.

SESSÃO IV

DA ORDEM DOS TRABALHOS
Art. 87 – À hora designada, estando em seus lugares os membros do Tribunal ou das Câmaras, o seu Presidente declarará aberta a sessão.

§ 1° - Ficará vazia a cadeira do Desembargador que não comparecer a sessão, ou dela se retirar, permanecendo inalteráveis os lugares. Só haverá alteração quando aquele for substituído na sessão.

§ 2° - Observar-se-á, nos trabalhos, a seguinte ordem:

I – verificação do número legal para o funcionamento;

II – leitura, discussão e votação da ata referente à sessão anterior;

III – leituras e publicações de acórdãos;

IV  – julgamentos;

VI – matéria administrativa.

§ 3° - O julgamento dos feitos obedecerá a seguinte ordem:

I – NO TRIBUNAL PLENO:

a) “Hábeas Corpus”;

b) Mandado de Segurança;

c) Reexame de sentença em feitos de duplo grau de jurisdição;

d)  Agravo dos despachos do Presidente do Tribunal ou dos relatores;

e) Exceções de suspeição e impedimentos;

f) Conflitos de competência;

g) Habilitação;

h) Processos criminais de competência do Tribunal, seus recursos e incidentes;

i) Recursos criminais de qualquer natureza;

j) Feitos cíveis de competência originária do Tribunal e seus recursos.

II – NAS CÂMARAS CÍVEIS REUNIDAS OU ISOLADAS:

a) Mandados de Segurança;

b) Exceções de suspeição e impedimentos;

c) Conflitos de Competência;

d) Habilitação;

e) Agravos de despachos de relatores;

f) Agravos;

g) Apelações Cíveis;

h) Embargos;

i) Uniformização da jurisprudência;

j) Outras espécies não especificadas neste inciso;

III – NAS CÂMARAS CRIMINAIS REUNIDAS OU ISOLADAS:

a) “Hábeas Corpus”;

b) Recursos “ex officio”;

c) Exceções de suspeição e impedimentos;

d) Conflitos de competência;

e) Recursos em Sentido Estrito;

f) Carta Testemunhável;

g) Apelações Criminais;

h) Embargos;

i) Outras espécies não especificadas neste inciso.

§ 4° - Dentro da mesma classe os feitos serão julgados pela ordem de sua numeração, salvo:

  a) os que tiverem sido adiados, na sessão anterior, em razão de pedido para sustentação oral (Art. 565 do C.P.C.);

  b) se houver requerimento, firmado pelos advogados de todos os interessados, pedindo referência para a mesma sessão (art. 565, do C.P.D);

  § 5° - Terão preferência para o julgamento os feitos em que a prescrição for iminente, aqueles em que o relator ou revisor tenha necessidade de afastar-se do Tribunal ou em que funciona Juiz convocado com jurisdição limitada.

§ 6° - Preferirá aos demais o feito cujo julgamento tenha sido adiado na sessão anterior.

§ 7° - A ordem de julgamento poderá entretanto, ser alterada a critério do presidente, se assim convier ao andamento dos trabalhos.

§ 8° - Nos feitos criminais, o relator poderá pedir preferência para o julgamento daqueles que lhe pareçam urgentes, decidindo, a respeito, o órgão julgador.

§ 9° - O julgamento do feito só poderá ser adiado por indicação do relator ou, por uma só vez, a requerimento de todas as partes, ou de uma, com assentimento das demais.

Art. 88 – Anunciado o julgamento, fará o relator, em síntese, a exposição da causa ou dos pontos a que se circunscrever o recurso, evitando, sempre que possível, a leitura das peças dos autos.

§ 1° - O Presidente dará a palavra ao recorrente e ao recorrido, se o requererem, para a sustentação das respectivas conclusões.

§ 2º - O prazo para sustentação será de 15 minutos a cada parte, nas apelações criminais interpostas em processos por crime a que a lei comine pena de reclusão e nos recursos cíveis em geral, exceto nos agravos e embargos declaratórios, em que não haverá debates orais; será de 10 minutos o prazo nos recursos criminais em sentido estrito e nas apelações interpostas das sentenças em processo de contravenção ou de crime a que a lei comine pena detenção.

§ 3º - Se houver litisconsorte, o prazo será dobrado e distribuído proporcionalmente entre os respectivos advogados.

§ 4º - O advogado só terá direito ao uso da palavra uma única vez, ressalvadas as hipóteses contempladas nos itens X e XI do artigo 89 da Lei nº 4.215, de 22 de abril de 1963. Porém, os Juízes, o Procurador Geral e os Procuradores de Justiça poderão falar duas vezes sobre a matéria discutida e os primeiros, ainda mais uma vez, se desejarem modificar o voto.

Art. 89 – Concluído o debate oral, o Presidente colherá o voto do relator, do revisor, se houver, e dos demais Juizes que devam participar do julgamento, na ordem decrescente de antiguidade.

§ 1º - Nos processos Cíveis e Criminais as decisões das Câmaras serão tomadas pelos votos de três juízes, seguindo-se ao do relator, e do revisor, se houver, e o do terceiro, guardada sempre a ordem decrescente de antiguidade.

§ 2º - Nos julgamentos das Câmaras Reunidas, colhidos os votos do relator e do revisor, votarão os demais juízes, inclusive o seu Presidente, na ordem decrescente de antiguidade e, em havendo empate, não estando elas com a totalidade de seus membros, serão convocados Juízes suficientes para completá-las; exceto criminal, caso em que prevalecerá a decisão embargada.

§ 3º - Estando as Câmaras Cíveis Reunidas com a totalidade de seus membros e verificando-se no julgamento da ação rescisória, embargos infringentes uniformização da jurisprudência, mandado de segurança contra ato de Juiz de grau inferior, empate na votação, será convocado o Presidente do Tribunal, para proferir voto, assegurando-se-lhe o direito de vista dos autos, na forma do artigo seguinte.

§ 4º - Nos julgamentos das Câmaras Criminais Reunidas, observar-se-á o prescrito no parágrafo segundo, prevalecendo, porem, sempre, a decisão mais favorável ao réu.

§ 5º- Nos feitos da competência do Tribunal Pleno, após votar o relator e o revisor, serão colhidos os votos dos demais Juízes presentes, na ordem decrescente de antiguidade e, se houver empate, o Presidente votará, salvo em feitos criminais, quando será mantida a decisão mais favorável ao réu.

Art. 90 – Não participarão do julgamento os Juízes que não tenham assistido ao relatório ou aos debates, salvo quando se derem por esclarecidos.

Art. 91 – Ao Juiz que não estiver habilitado a proferir imediatamente o seu voto, é facultado pedido de vista pelo prazo de uma sessão, mesmo em matéria administrativa.

§ 1º - O relator só poderá pedir vista por motivo ponderáveis supervenientes.

§ 2º - O pedido de vista formulado por um Juiz não impede que outros profiram o seu voto, desde que para isso de declarem habilitados.

§ 3º - Poderá a sessão de julgamento ser interrompida ou suspensa, por motivo de força maior.

§ 4º Ao reiniciar-se o julgamento, serão computados os votos já proferidos pelos Juízes, ainda que não compareçam ou hajam deixado o exercício do cargo.

§ 5º - Ocorrendo motivo que impossibilite o relator de continuar participando do julgamento, servirá como relator o que lhe seguia na ordem do julgamento, colhendo-se os votos dos que aguardavam “vista” ou que não haviam votado antes da suspensão.

Art. 92 – Nos julgamentos, as questões preliminares e prejudiciais denunciadas no relatório, ou pelo revisor, ao lançar o seu “visto”, obedecerão à seguinte ordem:

I – competência do Tribunal;

II – cabimento do recurso;

III – tempestividade;

IV – legitimidade para recorrer;

V – interesse processual na interposição do recurso;

VI – insuficiência de instrução;

VII – coisa julgada;

VIII – nulidade;

IX – inconstitucionalidade da lei;

X – pressupostos processuais, na causa;

XI – condições da ação, na causa;

XII – decadência, ou prescrição.

Art. 93 – O agravo retido ou qualquer questão preliminar ou prejudicial suscitada no julgamento será julgado antes do mérito, não se conhecendo deste, se incompatível com a decisão do agravo ou da preliminar.

§ 1º - Versando a preliminar sobre nulidades sanável, o Tribunal converterá o julgamento em diligência, ordenando a remessa dos autos à autoridade competente, a fim de que esta a faça suprir.

§ 2º - Se a diligência consistir em exame pericial o relator formulará, no acórdão, os quesitos necessários.

Art. 94 – Terminada a votação, o Presidente anunciará o resultado e o submeterá à aprovação dos Juízes.

§ 1º - O resultado deve conter a conclusão dos votos vencedores e mencionar os votos vencidos.

§ 2º - Antes de aprovado o resultado pode o Juiz alterar o seu voto.

§ 3º - Sendo vencido o relator, o acórdão será lavrado pelo autor do primeiro voto venceder, salvo se aquele foi vencido apenas em preliminar que não pusera termo ao Julgamento.

Art. 95 – Por indicação de qualquer dos seus membros, pode o Tribunal ou Câmara suspender a sessão pública e passar a funcionar em conselho, tornando a sessão secreta, a fim de conferenciarem entre si os Juízes, examinando melhor a situação dos autos, reabrindo-se, posteriormente, a sessão para prosseguimento da votação.

Parágrafo único – Nas questões de ordem o suscitante a sustentará, antes da votação.

Art. 96 – Nenhum Desembargador falará sem que o Presidente lhe conceda a palavra, nem interromperá o que estiver no uso dela.

SEÇÃO VII

DA ACÓRDÃO E SUA PUBLICAÇÃO

ART. 97 – O acórdão será apresentado à conferência na primeira sessão seguinte à julgamento, ou no prazo de duas sessões.

Art. 98 – Os acórdãos serão assinados pelo Presidente, Relator e Procurador-Geral de Justiça, nas causas do seu ofício, ou por seu substituto no julgamento.

§ 1º - O acórdão deverá trazer a data, em que foi proferido o julgamento, sendo as suas conclusões enviadas ao órgão oficial nas 48 horas seguintes, para a devida publicação, certificando o Diretor-Geral ou o do Departamento, a data dessa publicação.

§ 2º - Nas ausências do Juiz que haja presidido o julgamento, por prazo superior a 15 dias ou na sua falta, assinará o acórdão seu substituto, declarando quem presidiu a sessão de julgamento e se a ausência ou falta do relator ou do autor do voto vencedor, serão chamados a assinar o acórdão, sucessivamente, os outros Juízes que hajam participado do julgamento e na falta destes, aqueles que o presidente designar, declarando sempre a razão da substituição na ata e nos autos.

§ 3º – Os acórdãos serão registrados através de fotocópias devidamente autenticadas e encadernadas trimestralmente ou em livro especial, no prazo de dez dias, subscritando-os o Diretor. Quando copiados fotostaticamente, além da cópia para encadernação, será extraída uma segunda via, que ficará arquivada em pastas próprias para reproduções.

Art. 99 – Os acórdãos poderão consistir de reprodução datilográficas das notas taquigráficas do julgamento, ou de reprodução pelo relator e se vencido este, pelo autor do voto vencedor, de toda a matéria debatida e decidida.

§ 1º - Quando o julgamento se realizar em sessão secreta, nos casos previstos em lei, o autor do voto vencedor, se for o caso, lavrará o acórdão, reproduzindo o julgamento.

§ 2º - Quando não constar de reprodução de notas taquigráficas, aos acórdãos poderão ser acrescidas as declarações de voto, reproduzidas datilograficamente.

§ 3º - O prazo para revisão de notas taquigráficas pelos Juízes será, em qualquer caso, de 48 horas.

SEÇÃO VIII

DA PUBLICAÇÃO DO EXPEDIENTE
Art. 100 – Serão publicados no Diário da Justiça:

I –    as distribuições;
II – os despachas do Presidente em matéria jurisdicional;

III –  os anúncios de julgamento;

IV –   as conclusões dos acórdãos;

V –  os despachos dos Relatores quando deva haver intimação aos interessados;

VI –   recursos administrativos.

Art. 101 – Independem de publicação de pauta no Diário da Justiça os julgamento de :

I – “hábeas corpus” e o recurso “ex officio”;

II – embargos declaratórios;

III – agravo regimental;

IV – conflito de competência e atribuições;

V – matéria administrativa;

VI – recurso inominado;

VII – exceções de impedimento e suspeição;

VIII – recurso em sentido estrito.

SEÇÃO IX

DAS ATAS DAS SESSÕES

ART. 102 – As atas das sessões serão escritas ou apenas subscritas pelo Diretor_Geral ou Diretores de Departamento, e assinalarão com precisão todas as ocorrências, devendo constar:

I – dia, mês e ano da sessão, bem como a hora da sua abertura e encerramento;

II – nome do Presidente, e dos demais juízes presentes à sessão;

III – notícia sucinta das decisões proferidas, bastando declarar a espécie do processo, recurso ou requerimento os nomes das partes, dos advogados que usaram da palavra, a conclusão dos julgados, as diligências e os adiamentos e seus motivos.

Art. 103 – A transcrição integral de qualquer peça na ata depende de consenso da maioria dos Juízes do Tribunal.

Art. 104 – A ata será lida na sessão imediata,encerrada com as observações que se fizerem, e assinada pelo Presidente do Tribunal ou Câmaras, pelo Diretor-Geral ou Diretores de Departamento, após a sua aprovação.

SEÇÃO X

DAS AUDIÊNCIAS

ART. 105 – As audiências serão presididas:

I – as de distribuição, pelo Presidente;

II – as necessárias para cumprimento de diligências nos processos, pelo respectivo relator;

III – as das processos da competência privativa do Tribunal, pelos respectivos relatores.

Art. 106 – As audiências serão, em regra, públicas, e realizar-se-ão em dias, hora e local previamente designados, com intimação das partes. Serão secretas nos casos previstos em lei, sempre com a presença das partes.

Art. 107 – O início e o encerramento das audiências serão anunciados em voz alta pelo porteiro.

Art. 108 – O Desembargador, a quem couber a presidência da audiência, manterá a disciplina no recinto, advertindo os que perturbarem os trabalhos, ou fazendo-os retirar-se; autuará os que cometerem infrações penais, lavrando os funcionários encarregados o respectivo termo.

Art. 109 – Os funcionários, partes e quaisquer pessoas, ficarão em pé enquanto falarem ou fizerem alguma leitura, a menos que o Presidente permita se conservem sentados.

Parágrafo único – Ao representante do Ministério Publico e advogados é permitido falar sentados.

Art. 110 – Os atos de instrução prosseguirão só com a presença do advogado, se o seu constituinte se portar inconvenientemente.

Art. 111 – Do que ocorrer nas audiências, será lavrada ata, em livro próprio, quando se tratar de distribuição, e nos autos, nos outros casos.

TITULO II

DOS PROCESSOS

CAPITULO I

DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS

SEÇÃO I

DAS RECLAMAÇÕES CONTRA MAGISTRADOS

ART. 112 – As reclamações oferecidas contra Juiz de entrância que exceder, no dobro, os prazos previstos em lei, serão processadas e julgadas pelo Conselho da Magistratura.

Art. 113 – O Presidente do Tribunal, recebendo a reclamação, determinará o seu encaminhamento ao Conselho da Magistratura, onde será distribuída a um relator, imediatamente.

Art. 114 – O relator solicitará incontinenti informações com o prazo de 10 (dez) dias ao juiz reclamado, podendo, ainda, se julgar oportuno, designar outro juiz para decidir o processo onde ocorra o atraso.

Parágrafo único – O ofício solicitando as informações será acompanhado de cópia da representação e dos documentos que a instruíram e expedido, por via postal, com aviso de recepção (AR).

Art. 115 – Decorrido o prazo para informações, com ou sem elas, o relator pedirá dia para o julgamento, que se realizará dentro de 10 (dez) dias.

Art. 116 – O Conselho, entendendo que o excesso de prazo é injustificável, aplicará ao Juiz, segundo as circunstâncias, as penas previstas no Código de Organização e Divisão Judiciárias do Estado.

Art. 117 – A reclamação oferecida contra Desembargador será processada e julgada, com as adaptações necessárias pelo Tribunal Pleno, adotando as providências que entender cabíveis, em face da responsabilidade apurada. (V. artigo 31)

SEÇÃO II

DO BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA

ART. 118 – a solicitação do pedido de beneficio da justiça gratuita será processada e decidida perante o Presidente do Tribunal de Justiça, se requerida como medida antecedente.

Art. 119 – Será processada e decidida pelo relator nos demais casos, em autos apensos ao da ação ou recurso.

Art. 120 – Autuada a petição e os documentos, o relator dará vista à Procuradoria Geral de Justiça, pelo prazo de 48 horas; decidindo em idêntico prazo.

Parágrafo único – Da decisão sobre beneficio da justiça gratuita caberá recurso para o Tribunal Pleno ou Câmara respectiva, se proferida pelo Presidente do Tribunal ou pelo Relator.

CAPITULO II

DOS RECURSOS EM GERAL

ART. 121 – Distribuído o recurso, irá ele, dentro de 48 horas, à conclusão do relator que o examinará, devolvendo-o com exposição sobre os pontos controvertidos sobre que versar o recurso ou com “visto”, salvo se o encontrar cm omissão sanável.

§ 1º - Nos feitos cíveis haverá revisão, apenas nas apelações, embargos infringentes, nas ações rescisórias e reexame de sentença.

§ 2º - Nos recursos interpostos nas causas de rito sumaríssimo não haverá revisor.

§ 3º - Será revisor o juiz que se seguir ao relator na ordem decrescente de antiguidade.

§ 4º - Nos feitos cíveis que independem de revisão o relator fará, nos autos, uma síntese dos pontos controvertidos no recurso e pedirá dia.

§ 5º - Estão sujeitos a relatório escrito nos feitos criminais, as apelações, quando se tratar de crime a que a lei comine pena de reclusão, os embargos de nulidade e infringentes e as revisões.

§ 6° - Nos demais casos, o relator devolverá o processo com o pedido de dia.

§ 7° - Nos feitos que dependam de revisão, o pedido de dia será formulado pelo revisor, ao lançar o seu “visto”.

Art. 122 – Nos embargos infringentes, na ação rescisória e nas representações (Lei n° 5.778, de 16.5.72) devolvidos os autos pelo relator, a Secretaria do Tribunal expedirá cópias autênticas do relatório e as distribuirá entre os juízes que compuserem o órgão julgador.

Parágrafo único – se o revisor fizer qualquer alteração ou acréscimo no relatório, será distribuído, até a véspera do julgamento, cópia da alteração ou acréscimo.

Art. 123 – O Relator deve obedecer aos seguintes prazos para exame dos autos:

I – Nos processos cíveis:

a) espaço de uma sessão para outra, quando se tratar de desistência, exceções, habilitações incidentes, embargos declaratórios, conflitos de competência, agravo regimental, recursos inominados e incidentes em geral;

b) dez (10) dias nos recursos de decisões em feitos de rito sumaríssimo;

c) quinze (15) dias nos demais casos;

II – Nos processos criminais;

a) cinco (05) dias nos recursos em sentido estrito nas apelações interpostas das sentenças em processos de contravenção ou de crime a que a lei comine pena de detenção;

b) dez (10) dias nas apelações interpostas das sentenças proferidas em processos a que a lei comine pena de reclusão, nos embargos e revisões criminais;

c) os recursos de “hábeas corpus” serão julgados na primeira sessão, decorrido o prazo de vista do Ministério Público.
Art. 124 – O Revisor obedecerá aos mesmos prazos do Relator, nos processos cíveis e criminais.

Art. 125 – Nos processos que devem passar por mãos de todos os Juízes, cada um tem o prazo de dois (02) dias para o respectivo exame.

Art. 126 – Para os despachos de expediente os Juízes, inclusive o Presidente, têm prazo de dois (02) dias.

Art. 127 – O procurador-Geral terá vista dos autos por prazo igual ao dos Relatores.

Parágrafo único – Excedido o prazo, o Relator requisitará os autos, facultando, se ainda oportuna, a posterior juntada do parecer.

Art. 128 – Havendo motivo justo, poderá o Juiz ou Procurador-Geral, expedir por igual tempo os prazos acima fixados.

Parágrafo único – O motivo da demora deve ser sempre declarado nos autos.

Art. 129 – Devolvido o processo e feita a revisão, se houver, será ele imediatamente concluso ao Presidente do órgão julgador que designará dia para o julgamento.

§ 1° - Os julgamentos serão anunciados no órgão oficial, com antecedência de 48 horas, pelo menos, excluídos os feitos enumerados no art. 100.

§ 2° - Em lugar acessível do Tribunal será afixada a pauta dos julgamentos designados.

Art. 130 – Os embargos de declaração, sempre que possível, serão julgados pelos mesmos Juízes que proferiram a decisão embargada.

CAPÍTULO III

DA IMPOSIÇÃO DAS PENALIDADES DE ADVERTÊNCIA E DE CENSURA
Art. 131 – As penas de advertência e de censura somente são aplicáveis aos juízes de primeira instância.

Art. 132 – A pena de advertência aplicar-se-á reservadamente, por escrito, no caso de negligência no cumprimento dos deveres do cargo.

Art. 133 – A pena de censura será aplicada reservadamente, por escrito, no caso de reiterada negligência no cumprimento dos deveres do cargo, ou no de procedimento incorreto, se a infração não justificar punição mais grave.

Parágrafo único – O Juiz punido com a pena de censura não poderá figurar em lista de promoção por merecimento pelo prazo de um ano, contado da imposição da pena.

Art. 134 – Sem prejuízo da competência do Conselho da Magistratura e da Corregedoria Geral de Justiça, as penas de advertência e censura poderão ser aplicadas, quando verificada a hipótese do respectivo cabimento, em face do que constar de autos e papéis em curso no Tribunal ou submetidos a julgamentos:

I – pelo Plenário do Tribunal ou por seu Presidente;

II – pelas Câmaras Reunidas ou por seus Presidentes;

III – pelas Câmaras isoladas ou por seus Presidentes;

IV – pelos Relatores dos feitos.

Art. 135 – Quando as faltas disciplinares, imputáveis a Juízes de Direito e passíveis das penalidades de advertência e de censura, não se apresentarem manifestas, na sua autoria ou na sua configuração, a apuração respectiva será feita pelo Conselho da Magistratura ou pela Corregedoria Geral da Justiça, cabendo ao órgão apurador a aplicação originária da penalidade.

CAPÍTULO IV

DOS PEDIDOS DE INTERVENÇÃO FEDERAL E ESTADUAL

ART. 136 – O processo de pedido de intervenção federal será instaurado pelo Tribunal de Justiça:

I – de ofício, mediante ato do Presidente, representação de qualquer de seus membros, ou de Juízes de primeiro grau:

a) quando se tratar de assegurar garantias do Poder Judiciário, ou o livre exercício deste, e quando o regular exercício das funções do Poder Judiciário for impedido, por falta de recurso decorrentes de injustificada redução de sua proposta orçamentária, ou

b) pela não satisfação oportuna das dotações que lhe correspondem;

II – o requerimento seja do Ministério Público, seja da parte interessada, quando destinar-se a prover à execução de ordem ou decisão judicial.

Parágrafo único – Caberá ao Tribunal de Justiça pela maioria absoluta de seus membros, solicitar ao Supremo Tribunal Federal a intervenção da União no Estado.

Art. 137 – O processo de pedido de intervenção do Estado em Município, nos casos previstos no art. 15, § 3º, “d”, da Constituição da República, será instaurado mediante representação do Procurador-Geral de Justiça, observando-se, no que for aplicável à legislação federal pertinente.

Art. 138 - O processo iniciado mediante ato do Presidente ou representação de membro do Tribunal será dirigido e relatado, sem voto, por quem houver tido a iniciativa.

Parágrafo único – Nos demais casos, o Presidente do Tribunal, ao receber a representação ou requerimento, assim procederá:

I – se evidente a falta de fundamento, determinará o arquivamento;

II - se manifesta a sua procedência, providenciará administrativamente para remover sua causa;

III – se não for alcançada a solução por via administrativa, determinará a distribuição a um relator.
Art. 139 – O relator solicitará informações à autoridade indicada como responsável, concedendo-lhe o prazo improrrogável de cinco (05) dias para prestá-las.

Art. 140 - Recebidas as informações, será ouvido o Procurador-Geral de Justiça, no prazo de dez (10) dias.

Art.141 - Com o parecer da Procuradoria Geral de Justiça ou sem ele, o relator fará nos autos, no prazo de dez (10) dias, o seu relatório, do qual a Secretaria remeterá cópias aos demais julgadores, incluindo-se, a seguir, o processo em pauta.

Art. 142 - No julgamento, após o relatório, facultar-se-á a cada parte a sustentação oral de suas razões, durante quinze (15) minutos, seguindo-se a votação.

Art. 143 - A decisão que admitir o pedido de intervenção será encaminhada, com brevidade, ao Presidente do Supremo Tribunal Federal ou ao Procurador-Geral da República, conforme o caso; se em Município, a intervenção será imediatamente requisitada pelo Presidente do Tribunal ao Governador do Estado.

CAPÍTULO V

DOS PROCESSOS ORIGINÁRIOS DO TRIBUNAL

SECÃO I

DO “HABEAS CORPUS”

Art. 144 – O “hábeas corpus” poderá ser impetrado por qualquer pessoa, em seu favor ou de outrem, bem como pelo Ministério Público.

Art. 145 – A petição de “hábeas corpus” conterá:

I – O nome da pessoa que sofreu ou está ameaçada de sofrer violência, coação ou ameaça;

II – a declaração da espécie de constrangimento ou sem caso de simples ameaça de coação, as razões em que funda o seu temor;

III – a assinatura do impetrante, ou de alguém a seu rogo, quando não souber ou não puder escrever, e a designação das respectivas residências.

Art. 146 – Os Juízes e o Tribunal têm competência para expedir de ofício ordem de “hábeas corpus” quando no curso do processo verificarem que alguém sofre ou está na eminência de sofrer coação ilegal.

Art. 147 – A petição de “hábeas corpus” da competência originária do Tribunal será apresentada ao Presidente, que fará a distribuição imediata ao Tribunal Pleno ou a uma das Câmaras. Se entender necessário, pedirá informações à autoridade indicada como coatora e determinará diligências, antes da distribuição.

Art. 148 – O Relator, ou o Tribunal, se julgar necessário, determinará a apresentação do paciente para interrogá-lo.

Parágrafo único – Em caso de desobediência, será expedido mandado de prisão contra o detentor, que será processado na forma da lei, e o Relator providenciará para que o paciente seja tirado da prisão e apresentado em sessão.

Art. 149 – Se o paciente se achar preso, nenhum motivo escusará a apresentação, salvo se estiver gravemente enfermo ou não se encontrar sob a guarda da pessoa a quem se atribuir à prisão.

Art. 150 – O Relator poderá ir ao local em que encontrar o paciente, se este não puder ser apresentado por motivo de doença, podendo delegar o cumprimento da diligência a um juiz criminal de primeira instância.

Art. 151 – Recebidas ou dispensadas as informações, ouvindo o Ministério Público, na forma da lei, o “hábeas corpus” será julgado na primeira sessão, podendo, entretanto, adiar-se o julgamento para a sessão seguinte.

Parágrafo único – Tratando-se de “hábeas corpus” preventivo, o relator poderá expedir salvo-conduto em favor do paciente até decisão do feito, se houver grave risco de consumar-se a violência, convocando-se sessão especial se necessário.

Art. 152 – O impetrante, por si ou seu advogado, ou curador, e o autor da ação privada poderão sustentar e impugnar oralmente o pedido, no prazo de dez minutos para cada um. O órgão do Ministério Público será ouvido por igual prazo, se presente à sessão.

Art. 153 – Concedido o “hábeas corpus”, o Diretor-Geral ou Diretor de Departamento lavrará a ordem, que, assinada pelo presidente do órgão, será dirigida ao detentor, ao carcereiro ou autoridade que exercer ou ameaçar o constrangimento.

§ 1º - Será utilizado o meio mais rápido para a sua transmissão.

§ 2º - A ordem transmitida por telegrama terá a assinatura do presidente autenticada no original levado à agência telegráfica, no qual se mencionará essa circunstância.

§ 3º - Quando se tratar de “hábeas corpus” preventivo, além da ordem à autoridade coatora será expedido salvoconduto ao paciente, também assinado pelo presidente.

Art. 154 – Se a ilegalidade decorrer do fato de não ter sido o paciente admitido a prestar fiança, esta será arbitrada na decisão.

Art. 155 – Verificado a cessação de violência ou coação ilegal, o pedido será julgado prejudicado, podendo, porém, o Tribunal declarar a ilegalidade do ato e tomar as providências cabíveis para punição do responsável.

SEÇÃO II

DO MANDADO DE SEGURANÇA

Art. 156 – A petição inicial, que deve obedecer às formalidades devidas e estar instruída com os documentos legais, será distribuída a um Relator que despachará ordenando as providências estabelecidas no artigo 7º da Lei nº 1.533, de 31 de dezembro de 1951.

§ 1º - A inicial será liminarmente indeferida, quando não for o caso de mandado de segurança ou lhe faltarem requisitos da lei mencionada.

§ 2º - A medida liminar vigorará pelo prazo de noventa dias, contado de sua efetivação e prorrogável por mais trinta dias, se o acúmulo de serviço o justificar.

§ 3º - Se, por ação ou omissão, o beneficiário da liminar der causa à procrastinação do julgamento do pedido, poderá o Relator revogar a medida.

Art. 157 – Findos os atos processuais, o Relator dentro de cinco dias, fará o relatório e pedirá data para o julgamento, o qual se realizará na primeira sessão da Câmara ou do Tribunal Pleno, conforme a competência, precedido da publicação no órgão oficial, com 48 horas de antecedência.

Parágrafo único – A concessão ou a denegação de segurança na vigência de medida limiar serão imediatamente comunicadas à autoridade apontada como coatora.

SEÇÃO III

DA DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE

DE LEI OU ATO DO PODER PÚBLICO
Art. 158 – Se, perante qualquer dos órgãos do Tribunal, for argüida, de ofício ou por algum interessado, a inconstitucionalidade de lei ou ato do poder público, proceder-se-á conforme o disposto na lei processual civil.

Art. 159 – Acolhida à argüição de inconstitucionalidade pelo órgão fracionário, serão os autos remetido à presidência do Tribunal que determinará a sua distribuição, recaindo esta, sempre que possível, ao mesmo juiz a quem coube redigir o acórdão.

§ 1º - Ouvido o órgão do Ministério Público, efeito a síntese da questão constitucional, pedirá o Relator dia para julgamento.

§ 2º - O Presidente do Tribunal, ao designar data para julgamento, ordenará a remessa de cópia do acórdão e do relatório aos demais juízes, convocando-se o Corregedor-Geral da Justiça.

§ 3º - Proferido o julgamento pelo Tribunal Pleno e publicado o respectivo acórdão, serão os autos devolvidos ao órgão fracionário para apreciar, se for o caso, questões remanescentes. 

Art. 160 - Se a argüição for suscitada no Tribunal Pleno, este a julgará desde logo, se houver quorum e parecer da Procuradoria Geral de Justiça sobre a matéria constitucional.

Art. 161 - No Tribunal Pleno, o julgamento da argüição, quer nele suscitada, quer remetida pelo órgão onde o houver sido, far-se-á com a presença mínima de oito Desembargadores, inclusive o Presidente.

Art. 162 - Se a argüição for acolhida por seis votos, pelo menos, a inconstitucionalidade ficará definitivamente declarada; não alcançando o quorum considerar-se-á rejeitada. 

Art. 163 – A decisão que declarar ou rejeitar a inconstitucionalidade, se for proferida por sete ou mais votos, ou reiterada em mais duas sessões, será de aplicação obrigatória para todos os órgãos do Tribunal, salvo se qualquer deles, por motivo relevante, achar conveniente novo pronunciamento do Tribunal Pleno, ou se houver ulterior decisão, em sentido contrário, do Supremo Tribunal Federal, tratando-se da Constituição da República, ou do próprio Tribunal, quando se tratar da Constituição do Estado.

Art. 164 – Não são cabíveis embargos infringentes contra os julgados na parte em que declarem constitucional ou inconstitucional a lei ou o ato.

SEÇÃO IV

DA UNIFORMIZAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA

Art. 165 – Admitido, nos casos previstos em lei, o pronunciamento prévio das Câmaras Cíveis Reunidas sobre a interpretação do direito, ser-lhes-ão remetidos os autos, para o processamento do incidente, ficando sobrestado o julgamento.

§ 1º - Funcionará, como Relator do incidente, o redator do acórdão em que for suscitado, devendo os autos ser remetidos à Procuradoria Geral de Justiça, que opinará no prazo de dez dias.

§ 2º - Admitida a sustentação oral pelas partes, terão preferência na votação, após o voto do Relator, os Desembargadores que houverem lavrado quaisquer dos acórdãos indicados como divergentes, na ordem das datas em que tiverem sido proferidos

§ 3º - Do acórdão das Câmaras Cíveis Reunidas, bem como das declarações de votos vencedores e vencidos, a Secretaria extrairá cópias para arquivamento, remetendo aos integrantes daquele órgão cópia da emenda e das conclusões do julgado.

§ 4º - O enunciado da súmula que resultar do julgamento proferido por maioria absoluta de votos conterá, de modo resumido, preciso e claro, a essência do julgado.

§ 5º - As súmulas, depois de numeradas, serão publicadas no órgão oficial.

Art. 166 – O órgão que tiver provocado o pronunciamento julgará a espécie, adotando a interpretação vencedora, na sessão seguinte à devolução dos autos, ou se se tratar de feito da competência das Câmaras Cíveis Reunidas, na mesma sessão em que estas julgaram o incidente.

Art. 167 – Ainda que reconhecida a divergência, se a respeito já houver súmula do Tribunal, o incidente será sumariamente rejeitado pelo órgão perante o qual for suscitado, salvo se este, pela maioria de seus juízes, entender conveniente, por motivo relevante, que a súmula seja reexaminada pelas Câmaras Cíveis Reunidas.

Art. 168 – No julgamento de que trata esta seção, funcionarão as Câmaras Cíveis Reunidas com a totalidade de seus membros.

SEÇÃO V

DO DUPLO GRAU OBRIGATÓRIO DE JURISDIÇÃO

Art. 169 – Nos processos sujeitos obrigatoriamente ao duplo grau de jurisdição, observar-se-á o seguinte:

I – não havendo recurso voluntário, o processo será distribuído a uma das Câmaras Cíveis, procedendo-se, a seguir, como nas apelações;

II – o órgão julgador apreciará todas as questões suscitadas e discutidas, ainda que sentença não as tiver julgado por inteiro e não constituírem objeto de recurso voluntário.

SEÇÃO VI

DA REVISÃO CRIMINAL

ART. 170 – Será admitida a revisão dos processos criminais, quando as condenações, já passadas em julgado, tenham sido proferidas pelo Tribunal, Câmara ou Juizes de Primeira instância.

Art. 171 – As revisões serão processadas e julgadas pelo Tribunal Pleno ou Câmara Criminais Reunidas, nos termos dos artigos 621 e seguintes do Código de Processo Penal e das normas complementares deste Regimento.

Art. 172 – Requerida em separado a revisão da sentença por dois ou mais co-réus, que, em um só processo, tenham sido condenados pelo mesmo crime, deverão seus pedidos ser julgados conjuntamente, distribuindo-se por dependência ao relator as últimas petições, devendo ser ordenada a apensação destas ao processo.

Art. 173 – Instruído o processo, o Relator pedirá parecer do Procurador-Geral, lançando depois, no prazo de 10 dias, o relatório e determinando a remessa ao revisor, por igual prazo.

Art. 174 – Devolvidos com o “visto”, designará o Presidente do Tribunal ou das Câmaras Criminais Reunidas, conforme a espécie, data para o julgamento, determinando a extração de cópia do relatório e seu envio aos demais juízes.

Art. 175 – No julgamento, preliminarmente, será decidido sobre o cabimento da revisão, e admitida esta, seguirse-á o exame do mérito.

Parágrafo único – Verificando-se que no processo revisto não foram guardadas as formalidades substanciais, limitar-se-á o julgador a declarar-lhe a nulidade, e neste caso o Procurador-Geral de Justiça determinará as providências necessárias à sua renovação.

Art. 176 – Quando no curso da revisão falecer pessoa cuja condenação esteja sendo revista, o Tribunal ou Câmaras dar-lhe-á um curador que exercerá integralmente os direitos do réu e, se pelo exame do processo se reconhecer o erro ou injustiça da condenação, reabilitará a sua memória, reformando a sentença.

Art. 177 – Se o Tribunal ou Câmaras verificar que a pena imposta ao condenado não corresponde ao grau em que ele se acha incurso reformará a sentença, nesta parte.

SEÇÃO VII

DA AÇÃO RESCISÓRIA

ART. 178 – Cabe a ação rescisória nos casos previstos nos artigos 485 e seguintes do Código de Processo Civil e será processada na forma prevista nos artigos 488 e seguintes do mesmo diploma e das normas da Organização Judiciária do Estado.

Parágrafo único – Na ação rescisória não estão impedidos Juízes que participaram do julgamento rescindendo (ut Súmula do STF, verbete nº 252).

Art. 179 – Distribuído o processo, o deposito de que trata o art. 488, nº II, do Código de Processo Civil, será efetuado pelo autor, no prazo de cinco (05) dias, mediante guia expedida pela Secretaria.

Art. 180 – Nas 48 horas seguintes ao esgotamento do prazo fixado no artigo anterior, a Secretaria, juntando o comprovante do depósito, se apresentado pelo autor, fará conclusos os autos ao Relator, para despacho da petição inicial.

Parágrafo único – Do indeferimento da inicial caberá o agravo previsto no art. 47 § 1º do Regimento Interno.

Art. 181 – Competem ao Relator todas as providências e decisões interlocutórias, inclusive o saneador, até o julgamento, facultada a delegação de competência a Juízo de primeiro grau, para a prática de atos de instrução, nos termos do artigo 492 do Código de Processo Civil.

Parágrafo único – Tratando-se de prova pericial, a delegação poderá abranger a nomeação do perito.

Art. 182 – O acórdão será executado perante o órgão que o proferiu, inclusive em grau de embargos infringentes, se for o caso, competindo ao respectivo relator dirigir a execução e decidir-lhe os incidentes.

§ 1º - A liquidação, quando necessária, os embargos do devedor, a insolvência deste e outras causas porventura oriundas ou acessórias da execução serão julgadas pelo órgão que proferiu o acórdão exeqüendo, depois de processadas pelo Relator, facultando-se a delegação de competência prevista no artigo anterior.

§ 2º - Nos casos do § 1º, funcionará como Revisor o Desembargador imediato ao Relator, na ordem decrescente de Antigüidade, ou o mais antigo, se o relator for mais novo, salvo na liquidação por cálculo do contador, em que não haverá revisão.

Art. 183 – Quando desnecessário processo de execução, o Presidente do órgão determinará ou requisitará a quem os deva praticar os atos indispensáveis ao cumprimento do julgado.

Parágrafo único – Compete também ao Presidente, em qualquer caso, autorizar o levantamento do depósito por quem de direito.

Art. 184 – Em todas as hipóteses de julgamento de ação rescisória será ouvida a Procuradoria Geral de Justiça, à qual o Relator determinará abertura de vista dos autos por dez (10) dias, antes de fazer o relatório.

Art. 185 – Das decisões do Relator caberá o agravo de que trata o art. 47, § 1º, do Regimento Interno.

SEÇÃO VIII

DO CONFLITO DE COMPETÊNCIA

Art. 186 – O conflito de competência será admitido nas hipóteses previstas no art. 115 do Código de Processo Civil e 113 e seguintes do Código de Processo Penal.

Art. 187 – O conflito será suscitado ao Presidente do Tribunal que determinará a sua autuação e distribuição e será processado e julgado pelas Câmaras Reunidas.

Art. 188 – O Relator mandará ouvir os juízes em conflito, ou apenas o suscitado, se um deles for suscitante, dentro do prazo de 15 (quinze) a 30 (trinta) dias.

Art. 189 – A requerimento de qualquer das partes ou de ofício, poderá o Relator sobrestar o processo, quando positivo o conflito, mas designará, neste caso, como no negativo, um dos Juízes para resolver, em caráter provisório, as medidas urgentes.

Art. 190 – Decorrido o prazo assinado, com ou sem as informações, será ouvido em cinco (05) dias o Ministério Público, colocando o Relator o conflito em mesa para o julgamento.

Art. 191 – Ao decidir o conflito, o órgão julgador declarará qual o Juiz competente e quais os atos válidos praticados pelo Juiz incompetente e determinará a remessa dos autos do processo em que se manifestou o conflito ao juiz competente.

Art. 192 – Sempre que tiver ciência ou lhe for denunciada a existência do conflito de atribuições entre autoridade judiciária e administrativa, baixará o Presidente do Tribunal portaria, declarando o conflito e requisitando informações às autoridades em divergência em prazo que fixar.

Parágrafo único – Se entender necessário, poderá o Presidente do Tribunal determinar a sustação dos processos.

Art. 193 – Findo o prazo, com ou sem as informações, serão os autos formados com a denúncia do conflito, a portaria e as demais peças, distribuídos a um Relator no Tribunal Pleno ou nas Câmaras Reunidas.

Parágrafo único – O processo será distribuído ao Tribunal se se tratar de uma ou de ambas as autoridades subordinadas a este, será distribuídos a uma das Câmaras nos demais casos.

Art. 194 – O Relator poderá requisitar novas informações, peças ou documentos às autoridades em conflito, assinando os prazos para a diligência.

Art. 195 – Findo o prazo, solicitará a manifestação do Ministério Público em segundo grau.

Art. 196 – devidamente instruído, pedirá dia para julgamento, que se realizará na primeira sessão do órgão.

Art. 197 – Decidindo o conflito, o Tribunal declarará qual a autoridade competente e invalidará, se for o caso, os atos da autoridade incompetente.

Parágrafo único – O conflito somente existirá quando as autoridades estiverem exercendo atribuições decisórias.

SEÇÃO IX

DA SUSPEIÇÃO E DO IMPEDIMENTO DE DESEMBARGADOR
Art. 198 – Os Desembargadores declarar-se-ão impedidos ou suspeitos nos casos previstos em lei.

Parágrafo único – Poderá o Desembargador, ainda, dar-se por suspeito se afirmar à existência de motivo de ordem íntima que, em consciência, o iniba de julgar. 

Art. 199 – Se a suspeição ou impedimento for do Relator ou Revisor, será declarado por despacho nos autos. Se for do Relator, irá o processo ao Presidente, para nova distribuição; sendo do Revisor, o processo passará ao Desembargador que se lhe seguir na ordem de antiguidade.

Parágrafo único – Nos demais casos, o Desembargador declarará o seu impedimento verbalmente, registrando-se na ata a declaração.

Art. 200 – A argüição de suspeição do Relator poderá ser suscitada até 15 (quinze) dias após a distribuição, quando fundada em motivo preexistente; no caso de motivo superveniente, o prazo de 15 (quinze) dias, contado do fato que ocasionou a suspeição. A do Revisor, em iguais prazos, após a conclusão, a dos demais Desembargadores, até o início do julgamento.

Art. 201 – A suspeição deverá ser deduzida em petição assinada pela própria parte, ou por procurador com poderes especiais, indicando os fatos que a motivaram e acompanhada de prova documental e rol de testemunhas, se houver.

Art. 202 – Se o Desembargador averbado de suspeito for o Relator ou o Revisor, e se reconhecer à suspeição, por despacho nos autos, ordenará a remessa dos mesmos ao Presidente, para nova distribuição, se se tratar do Relator, ou passará ao Desembargador que se lhe seguir na ordem de Antigüidade, se for o Revisor.

Parágrafo único – Não aceitando a suspeição, o Desembargador continuará vinculado ao feito, neste caso, será suspenso o julgamento até a solução do incidente, que será autuado em apartado, com designação de Relator.

Art. 203 – Autuada e distribuída a petição e se reconhecida, preliminarmente, a relevância da argüição, o Relator mandará ouvir o Desembargador recusado, no prazo de 10 (dez) dias, e com resposta ou sem ela, ordenará o processo, colhendo as provas.

§ 1º - Se a suspeição for de manifesta improcedência, o Relator a rejeitará liminarmente. Desta decisão caberá agravo regimental para órgão competente para o julgamento da suspeição.

§ 2º - A afirmação de suspeição pelo argüido, ainda que por outro fundamento, põe fim ao incidente.

Art. 204 – Preenchidas as formalidades do artigo anterior, o Relator levará o incidente à mesa, na primeira sessão, quando se procederá ao julgamento, em sessão reservada, sem a presença do Desembargador recusado.

Parágrafo único – Competirá ao Tribunal Pleno o julgamento do incidente.

Art. 205 – Reconhecida à procedência da suspeição, se haverá por nulo o que tiver sido processado perante o Desembargador recusado, após o fato que ocasionou a suspeição. No caso contrário, o argüente será condenado ao pagamento das custas, que se elevarão ao tresdobro, se não for legítima a causa da argüição.

Parágrafo único – Será ilegítima a suspeição quando o argüente a tiver provocado ou, depois de manifestada a causa, praticar qualquer ato que importe a aceitação do Desembargador recusado.

Art. 206 – Afirmado o impedimento ou a suspeição pelo argüido, ter-se-ão por nulos os atos por ele praticados.

Art. 207 – A argüição será sempre individual não ficando os demais Desembargadores impedidos de apreciá-la, ainda que também recusados.

Art. 208 – Não se fornecerá, salvo ao argüente e argüido, certidão de qualquer peça do processo de suspeição.

Parágrafo único – Da certidão constará, obrigatoriamente, o nome do requerente e a decisão que houver sido proferida.

SEÇÃO X

DA EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA

ART. 209 – Em feito de competência do Tribunal e das Câmaras Isoladas, oposta exceção, o Relator, se considerar procedente a alegação, mandará ouvir a parte contrária dentro de 03 (três) dias.

§ 1º - Esgotado esse prazo, será ouvida a Procuradoria Geral de Justiça.

§ 2º - Logo depois, no prazo de 5 (cinco) dias, fazendo relatório escrito, o Relator submeterá a exceção a julgamento, em forma de recurso estrito.

§ 3º - Se ao Relator parecer manifestamente improcedente a exceção, esta não será processada, mas imediatamente levada a julgamento.

§ 4º - Recebida à exceção ficará suspenso o processo até que seja definitivamente julgada.

SEÇÃO XI

DA HABILITAÇÃO

Art. 210 – Pendente o feito de decisão do Tribunal, a habilitação será requerida ao Relator, a que competirá processá-la e julgá-la, nos casos e forma do Código de Processo Civil.

§ 1º - Da decisão poderá a parte interessada, em 5 (cinco) dias, requerer seu reexame, que será feito como preliminar de julgamento do recurso.

§ 2º - Comunicado o óbito, suspender-se-á a causa principal, até que seja dirimida a habilitação, em primeiro ou segundo grau, conforme a hipótese.

§ 3º - Já havendo pedido de dia para o julgamento, não se decidirá o requerimento de habilitação.

SEÇÃO XII

DAS MEDIDAS CAUTELARES
ART. 211 – Os pedidos de medida cautelar, relacionados com feitos de competência originária do Tribunal, e aquele relativos a medidas urgentes durante a tramitação de recursos, serão dirigidos ao Relator, que os processará, em apartado, sem interrupção da causa principal.

§ 1º - Despachada a petição, feitas as citações necessárias e, se contestado o pedido, no prazo de 5 (cinco) dias designará o Relator audiência de instrução, havendo prova a ser nela produzida. Finda a instrução, ou não tendo sido contestada a ação, os autos serão encaminhados à mesa, para o julgamento, dentro de 5(cinco) dias.

§ 2º - Ao Relator é lícito delegar a coleta de prova a juiz de primeiro grau de jurisdição.

§ 3º - Ainda ao Relator compete decidir sobre medida liminar, com ou sem justificação prévia, nos termos previstos no Código de Processo Civil.

SEÇÃO XIII

DE INCIDENTE DE FALSIDADE
Art. 212 – O incidente de falsidade, processado nos termos do Código de Processo Civil perante o Relator do feito, será julgado pelo órgão a que competir a decisão da causa principal.

Parágrafo único – O Relator diligenciará para que se suspenda o julgamento da causa principal, a fim de que esta e o incidente de falsidade sejam decididos numa só sessão.

SEÇÃO XIV

DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA

Art. 213 – Observados os requisitos e procedimentos da lei própria, os pedidos de assistência judiciária ou de justiça gratuita, na pendência do processo perante o Tribunal, serão processados e decididos pelo Relator.

§ 1º - Da decisão poderá a parte interessada, em 5 (cinco) dias, requerer seu reexame, que será feito como preliminar do julgamento da causa principal.

§ 2º - Antes da distribuição ou depois de findo do o julgamento, ao Presidente do Tribunal cumpre decidir o pedido.

SEÇÃO XV

DO PROCESSO E JULGAMENTO DOS CRIMES

COMUNS E DE RESPONSABILIDADE
DA COMPETENCIA ORIGINÁRIA DO TRIBUNAL

ART. 214 – Nos crimes da competência originária do Tribunal a queixa ou denúncia será dirigida ao Presidente.

Art. 215 – O Presidente mandará processar pela Secretaria a queixa ou denúncia e a distribuirá a um dos Juízes o qual, como Relator, procederá de acordo com o disposto nos artigos 557 e seguintes do Código de Processo Penal.

Art. 216 – Feitos o interrogatório do réu e procedidos aos demais atos de instrução, nos termos do artigo 396 e seguintes do Código de Processo Penal, o Relator, no prazo de 10 (dez) dias lançará o relatório e determinará a remessa dos autos ao Revisor que o examinará e pedirá ao Presidente do Tribunal a designação de dia para julgamento, no qual se observará o artigo 561, do mesmo diploma.

§ 1º - Designado o julgamento, proceder-se-á a intimação das partes, testemunhas e do representante do Ministério Público, enviando-se a todos os julgadores cópia do relatório.

§ 2º - Admitir-se-á pedido de vista, no caso de o Juiz não se considerar habilitado a proferir voto imediatamente.

SEÇÃO XVI

DOS EMBARGOS INFRINGENTES DO JULGADO NO CÍVEL
Art. 217 – Admitir-se-ão embargos infringentes do julgado, quando não for unânime a decisão proferida em grau de apelação, reexame de sentença e em ação rescisória. Se o desacordo for parcial, os embargos serão restritos à matéria objeto da divergência.

Art. 218 – Os embargos, que poderão ser opostos nos 15 dias seguintes à publicação da conclusão do acórdão no Diário da Justiça, serão deduzidos por artigos e entregues no protocolo na Secretaria do Tribunal.

Art. 219 – Conclusos ao Relator do acórdão embargado, se admitidos os embargos, os autos serão remetidos à Secretaria para preparo no prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação no Diário da Justiça do despacho de admissão, e apresentados ao Presidente para sorteio de novo Relator.

§ 1º - A escolha do Relator recairá, quando possível em Juiz que não haja participado do julgamento de apelação, do reexame de sentença ou da ação rescisória.

§ 2º - Sorteado o Relator, independentemente de despacho, a secretaria abrirá vista ao embargado para a impugnação.

Art. 220 – Decorrido o prazo da impugnação, serão os autos conclusos ao Relator e ao Revisor, pelo prazo de 15 (quinze) dias, para cada um, seguindo-se o julgamento.

Parágrafo único – O Relator dará vista dos autos à Procuradoria Geral de Justiça.

SUB - SEÇÃO

DO JULGAMENTO DO RECURSO

DA INADMISSÃO DE EMBARGOS INFRINGENTES

ART. 221 – Do despacho que não admitir os embargos infringentes caberá recurso para o órgão a que competir o seu julgamento, interposto no prazo de 48 (quarenta e oito) horas contadas da publicação do despacho no Diário da Justiça.

Art. 222 – O recurso será dirigido ao Relator que porá em mesa para julgamento, na primeira sessão que seguir, não participando da votação.

Art. 223 – No julgamento do recurso não haverá sustentação oral.

SEÇÃO XVII

DOS EMBARGOS DE NULIDADE E INFRINGENTES

DO JULGADO NO CRIME

Art. 224 – Quando não for unânime a decisão em grau de recurso, desfavorável ao réu, admitem-se embargos de nulidade e infringentes do julgado, que poderão ser opostos dentro de 10 (dez) dias, a contar da publicação da conclusão do acórdão, na forma do parágrafo único do artigo 609 do Código de Processo Penal.

§ 1º - Recebidos os embargos, será aberta vista ao embargado para que possa impugná-los no prazo de 10 (dez) dias.

§ 2º - Se houver assistente, este arrazoará no prazo de 05 (cinco) dias, após o Ministério Público.

§ 3º - Tratando-se de ação privada, após a impugnação do querelante, opinará o Ministério Público em igual prazo.

§ 4º - Os embargos totais ou parciais serão processados na forma prevista neste regimento e julgados pelo Tribunal Pleno ou Câmara Criminais Reunidas, prevalecendo a decisão mais favorável ao réu no caso de empate.

§ 5º - Observar-se-ão no que for aplicável as normas previstas neste regimento para os embargos infringentes, no Cível.

SEÇÃO XVIII

DOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS

Art. 225 – Os embargos declaratórios serão opostos por petição dirigida ao relator do acórdão, dentro de 5(cinco) dias nos processos  cíveis e 2 (dois) dias nos processos criminais, prazo que se conta a partir da publicação da conclusão do acórdão no órgão oficial.

Art. 226 – O Relator, independentemente de qualquer formalidade, apresentará os embargos em mesa para o julgamento na primeira sessão seguinte, fazendo o relatório e dando o seu voto.

§ 1º - Se os embargos forem providos, a nova decisão se limitará a corrigir a obscuridade, omissão, contradição ou dúvida.

§ 2º - Os embargos declaratórios suspendem os prazos para outros recursos.

§ 3º - O julgamento competirá aos próprios Juízes da decisão recorrida, funcionando como relator quem redigiu o acórdão embargado, mesmo que esteja afastado de suas funções normais no Tribunal, por ter sido eleito Presidente ou Corregedor.

Art. 227 – Para efeitos de recurso, constituirão uma só decisão o acórdão embargado e o que resolver os embargos.

Parágrafo único – Se os embargos forem protelatórios, o Tribunal, declarando esta circunstância, condenará o embargante a pagar ao embargado multa nunca excedente de 1% (um por cento) sobre o valor da causa.

SEÇÃO XIX

DA RESTAURAÇÃO DE AUTOS

ART. 228 – Nos processos cíveis o interessado na restauração de autos perdidos ou extraviados descreverá em requerimento o estado da causa ao tempo do desaparecimento, juntando certidões dos termos e notas constantes do protocolo, dos livros de audiência e de registro do cartório por onde houver tramitado o feito.

Parágrafo único – A petição será apresentada ao Presidente do Tribunal, das Câmaras ou Câmara e distribuída sempre que possível, ao Relator que tiver funcionado nos autos perdidos ou extraviados, neste caso, o Juiz que houver proferido a sentença prestará, por escrito, os esclarecimentos que puder.

Art. 229 – Extraviados ou perdidos os autos, será observado o seguinte, em matéria criminal:

a) se existir e for exibida cópia autêntica ou certidão do processo, será uma ou outra considerada como original;

b) na falta de cópia autêntica ou certidão do processo, o Relator mandará de ofício, ou a requerimento de qualquer das partes, que o Diretor de Departamento certifique o estado do processo, sendo sua lembrança, e reproduza o que o que houver a respeito em seus protocolos e registros;

c) em seguida, serão as peças remetidas ao Juiz da primeira instância, onde será processada a restauração.

Art. 230 – Se se tratar de processo da competência originária do Tribunal, o processo e o julgamento obedecerão à forma prescrita pelo Código de Processo Penal no que for aplicável.

Art. 231 – Em matéria cível, a restauração de autos se fará segundo o disposto no Livro IV, Título I, Capítulo XII, do Código de Processo Civil.

SEÇÃO XX

DO DESAFORAMENTO

ART. 232 – Poderá ser desaforado para a Comarca mais próxima o julgamento pelo júri:

I – Quando o foro do delito não oferecer condições e garantias de imparcialidade;

II – Quando estiver em risco a segurança pessoal do réu ou o interesse da ordem pública o exigir;

III – Quando, sem culpa do réu ou da defesa, o julgamento não se realizar no período de um ano, contado do recebimento do libelo, ou da decisão do Tribunal determinando novo julgamento.

§ 1º - Nos casos dos nºs. I e II, do desaforamento pode ser requerido pelas partes ou solicitado, mediante representação, pelo Juiz.

§ 2º - No caso do Nº III, o pedido poderá ser feito pelo réu ou pelo Ministério Público.

§ 3º- O pedido de desaforamento será distribuída na primeira sessão das Câmaras Criminais Reunidas. O Relator processará o feito podendo ordenar as diligências que  entender convenientes decidindo a respeito das provas pelas quais o requerente houver protestado. Será ouvido o juiz da comarca originária do pedido, quando não haja ele representado sobre o desaforamento. Terá o Procurador-Geral de Justiça vista sobre a representação ou pedido, pelo prazo de dez dias; havendo urgência na medida, o Presidente das Câmaras, sob representação do Relator, determinará que seja suspenso o julgamento pelo Juiz da comarca de origem do pedido, até ulterior decisão sobre o desaforamento.

SEÇÃO XXI

DA REQUISIÇÃO DE PAGAMENTO

Art. 233 – Os pagamentos devidos pela Fazenda Estadual e Municipal, em virtude de sentença judiciária, far-se-ão na ordem de apresentação dos precatórios, dirigidos ao Presidente do Tribunal.

Parágrafo único – Dos precatórios constará expressamente:

I – se as partes foram intimadas da importância da condenação e se se manifestaram no prazo legal;

II – a quem deverá ser para a quantia requisitada;

III – que o pagamento se fará mediante termo de quitação nos autos, com assistência do representante legal da Fazenda;

IV – se a Fazenda foi intimada e se manifestou a respeito, no caso de houver custas acrescidas, posteriores à liquidação.

Art. 234 – Os precatórios serão acompanhados das seguintes peças, além de outras julgadas essenciais à instrução do processo requisitório:

I – cópia autêntica ou certidão da sentença condenatória e do acórdão que a tiver confirmado ou reformado;

II – cópia autêntica ou certidão da conta de liquidação;

III – cópia autêntica ou certidão da sentença que tiver julgado a referida conta, se houver;

IV – certidão ou traslado de procuração com poderes expressos para receber e dar quitação, no caso de pedido de pagamento a procurador.

Art. 235 – Recebido o precatório, será protocolado e processado pela Secretaria, que informará sobre a existência de verba, observando rigorosamente a ordem cronológica da entrada dos processos.

Art. 236 – O Presidente do Tribunal despachará ordenando o pagamento, segundo as possibilidades das dotações orçamentárias e dos créditos abertos, consignados ao Poder Judiciário, ou determinando diligências que tiver por indispensáveis ao esclarecimento da matéria (art. 117 da Constituição da República).

Art. 237 – Do despacho do Presidente que em definitivo resolver o pedido, caberá agravo para o Tribunal Pleno no prazo de cinco dias contados de sua publicação no Diário da Justiça.

Art. 238 – O despacho aludido no artigo anterior será publicado no Diário da Justiça e dele enviar-se-á cópia ao Juiz requisitante para ser juntada aos autos que derem origem à requisição.

Art. 239 – Os pagamentos serão feitos de acordo com as dotações orçamentárias, observado o disposto no art. 234.

§ 1º - Caberá ao Presidente do Tribunal, a requerimento do credor preterido no seu direito de preferência, ouvido o Procurador-Geral de Justiça, autorizar o seqüestro da quantia necessária à satisfação do débito.

§ 2º - Se estiver esgotada a verba será o fato comunicado ao Secretário da Fazenda ou ao Prefeito, para as providência necessárias, nos termos do artigo 117, § 1º da Constituição federal.

SEÇÃO XXII

DAS COMISSÕES

Art. 240 – Há no Tribunal as seguintes Comissões Permanentes:

a) de Organização Judiciária e Regimento Interno;

b) de Concurso;

c) de Racionalização dos Serviços Judiciários;

d) de doutrina;

e) de Jurisprudência;

f) de Biblioteca;

g) de Publicações.

Art. 241 – Os membros das Comissões de Organização Judiciária e Regimento Interno e Concurso serão eleitos no final de cada biênio, juntamente com os da Diretoria do Tribunal; os das demais Comissões serão indicados pelo Presidente do Tribunal.

Art. 242 – Cada Comissão é constituída de três membros.

Art. 243 – O Tribunal e o Presidente poderão criar comissões permanentes ou temporárias com qualquer número de membros.

Art. 243 – Compete às comissões permanentes ou temporárias:

I – expedir normas de serviço e sugerir ao Presidente do Tribunal as que envolvam matéria de sua competência;

II – requisitar ao Presidente do Tribunal os servidores necessários;

III – entender-se, por seu Presidente, com outras autoridades ou instituições, nas matérias de sua competência, ressalva a do Presidente do Tribunal de Justiça.

Art. 245 – São atribuições especiais da Comissão Técnica de Concurso:

I – velar pelo preenchimento das vagas existentes no quadro da magistratura, das serventias e demais cargos da Justiça de 1ª Instância e da Secretaria do Tribunal;

II – sugerir ao Presidente do Tribunal de Justiça a abertura de concursos e a edição de normas reguladoras;

III – opinar em processos administrativos quando consultada pelo Presidente ou pelo Corregedor.

Art. 246 – São atribuições especiais da Comissão Técnica de Organização Judiciária e Regimento Interno:

I – velar pela complementação da organização judiciária e regimento, propondo emendas aos textos em vigor e emitindo parecer sobre as emendas da iniciativa de outras comissões ou Desembargadores;

II – opinar em processos administrativos quando consultada pelo Presidente ou pelo Corregedor.

Art. 247 – São atribuições especiais da Comissão Técnica da Biblioteca e Publicações:

I – orientar os serviços da biblioteca;

II – velar pela expansão, atualização e publicação da jurisprudência do Tribunal.

SEÇÃO XXIII

DO INGRESSO DA MAGISTRATURA

Art. 248 – O ingresso na Magistratura vitalícia dependerá de concurso de provas, seguido de estágio de dois anos no cargo de Juiz Substituto e posterior exame de títulos, na forma do disposto em Regulamento, baixado por Resolução do Tribunal Pleno.

SEÇÃO XXIV

DAS INCOMPATIBILIDADES

Art. 249 – Não poderão servir conjuntamente no mesmo feito ou ato judicial os parentes consangüíneos ou afins na linha reta, ou colateral até o terceiro grau, por direito civil.

§ 1º - Verificada a incompatibilidade, observar-se-á o seguinte:

I – entre os Desembargadores, será excluído o mais moderno no Tribunal e se entre Desembargadores e o Procurador-Geral de Justiça, ou Juiz de Direito, serão excluídos estes;

II – entre Juizes de Direito, será excluído o da entrância inferior e, no caso de serem da mesma entrância, o mais moderno na magistratura.

III – entre autoridades judiciárias e qualquer dos seus auxiliares, estes serão os excluídos;

IV – entre o Diretor-Geral ou escrivão e qualquer outro funcionário judicial, será excluído este;

V – entre os demais funcionários judiciários, serão excluídos os mais modernos no serviço público.

§ 2º - Quando tais incompatibilidades entre os servidores forem permanentes e de natureza a prejudicar o serviço público, a autoridade judiciária em cuja jurisdição se verificarem, representará ao Tribunal sobre a conveniência e as formas de as remover.

TITULO III

CAPÍTULO I

DA SECRETARIA DO TRIBUNAL

Art. 250 – A Secretaria e os serviços auxiliares do Tribunal de Justiça são regulados quanto à sua organização e funcionamento pelo Código de Organização e Divisão Judiciárias, pelas Leis nºs. 4.272, de 16.12.80, 4.308, de 13.6.81, 4.793, de 29.11.84, 4.967, de 06.01.86 e 4.987, de 09.5.86, e pelo respectivo Regimento Interno.

CAPITULO II

DA POLÍCIA DO TRIBUNAL

ART. 251 – Cabe ao Tribunal de Justiça, através da Assessoria Militar, o poder de polícia no recinto e nas dependências do prédio em que funcione e em que tem a respectiva sede.

Art. 252 – No exercício da atribuição a que se refere o artigo anterior, poderá ser requisitado o auxílio de outras autoridades, quando necessário.

Art. 253 – Ocorrendo infração à lei penal na sede ou dependência do Tribunal, o Presidente instaurará procedimento cabível, se envolver autoridade ou pessoa sujeita à sua jurisdição, ou delegará esta atribuição a outro Desembargador.
Parágrafo único – Nos demais casos o Presidente poderá proceder na forma deste artigo ou requisitar a instauração de inquérito à autoridade competente.

TÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 254 – Este Regimento poderá ser emendado por iniciativa de qualquer Desembargador ou órgão do Tribunal.

§ 1º - A emenda, acompanhada de justificação, será apresentada ao Presidente do Tribunal, que a encaminhará à Comissão de Regimento Interno, para emitir parecer em 10 (dez) dias, salvo se a emenda for por ela proposta. A Comissão poderá oferecer subemendas aditivas, supressivas ou substitutivas.

§ 2º - A Secretaria fará distribuir a todos os Desembargadores, nos 05 (cinco) dias seguintes, cópias da emenda, com sua justificação, e do parecer. Os Desembargadores terão igual prazo para oferecer subemendas, sobre as quais se pronunciará em 10 dez)dias a Comissão. Em seguida, a matéria será incluída em pauta, para discussão e votação, não se admitindo outras emendas.

§ 3º - Os membros da Comissão do Regimento Interno poderão participar da sessão, para prestar esclarecimentos, com direito a voto.

§ 4º - A emenda que obtiver o voto da maioria absoluta dos Desembargadores, considerar-se-á aprovada e será publicada, com o respectivo número, no Diário da Justiça, entrando em vigor na data da publicação, salvo disposição em contrário.

§ 5º - No que se referirem apenas à economia interna do Tribunal, as emendas entrarão em vigor desde que aprovadas.

Art. 255 – Durante as férias coletivas do Tribunal, funcionarão como órgãos julgadores:

I – no tocante a: recurso contra ato praticado em processo administrativo pelo Presidente, pelo Vice-Presidente ou pelo Corregedor-Geral, de que não caiba recurso específico, ou contra penalidade por algum deles imposta, recurso de despacho de seus membros e recurso contra ato normativo do Presidente do Tribunal na esfera de sua competência, o Conselho da Magistratura em cuja Secretaria serão apresentadas e registradas as petições;

II – a Câmara Especial, quanto aos processos que aos processos que tramitarem no período de férias.

Art. 256 – Os dados estatísticos mencionados no artigo 37 da Lei Complementar nº 35 (Lei Orgânica da Magistratura Nacional) serão publicados no órgão oficial nos 10 (dez) primeiros dias do mês subseqüente àquele a que se referem; nos quinze (15) primeiros dias do mês de janeiro publicar-se-ão os dados estatísticos relativos a todo ano anterior.

§ 1º - A relação dos feitos conclusos aos Desembargadores especificará, além da data da conclusão, a respectiva finalidade.

§ 2º - Da publicação constará também á relação dos autos encaminhados ao órgão do Ministério Público e ainda não devolvidos, com a data e a finalidade do encaminhamento.

Art. 257 – Nos casos omissos, será subsidiário deste Regimento o do Supremo Tribunal Federal.

Art. 258 – Este Regimento entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões do Tribunal Pleno, em Cuiabá, 29 de maio de 1986.    
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